
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVI - X. 0 !53 SÁBADO, 1.~ DE ,'\OVEMBRO DE 19il BRASlLIA - DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal aprovou. nos têrmos do art. 44, 
Jnciso I, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.• 78, de 1971 

Aprova o Protocolo relativo à 
emenda ao artigo 56 da Conven­
ção sôbre Aviat;ão Civil Interna­
cional, assinado em Viena, a 7 de 
julho de 1971. 

Art. J.o - Jt aprovado o protocolo 
relativo à emenda ao Artigo 56 da 
convenção sôbre Aviação Civil Inter~ 
nacional, assinado em Viena, a 7 de 
julho de 1971. durante o XVIII pe­
ríodo de sessões da Assembléia da Or~ 
ganização de Aviação Civil Interna~ 
elo na}, 

Art. 2.0 - l!:ste decreto legislativo 
entra em vigor na data de sua publi~ 
cação, re-vogadas as dlsposi<>ões em 
contrário, 

Senado Federal, em 12 de novembro 
de 1971. - Petrônio Portella, Presi~ 
dente do Senado Federal. 
PROTOCOLO RELATIVO A UMA 

EMENDA AO ART. 56 DA CON­
VENÇAO SOaRE A VIAÇAO CIVIL 
INTERNACIONAL ASSINADO EM 
VIENA. A 7 DE JULHO DE 1971. 
A Assembléia da Organização de 

Aviação Civil Internacional. 
Reunida em seu XVIII período de 

sessões, em Viena, no dia 5 de julho 
de 1971, 

Tendo tornado nota do desejo gerai 
dos Estados Contratantes de aumen­
tar o número de membros de Comis­
são de Navegação Aérea. 

TPndo considerado conveniente f'le­
var de doze para quinze o número de 
membros ctaqurle órgão, 

Tendo considerado necessário emen­
dar, para ésse fim, a Convenção sô­
bre Aviação Civil Internacional. feita 
em Chicago, a 7 de dezembro de 1944 

1 J Aprovou, de conformidade com 
o disposto no art. 94, a, da rererida 

Convenção. a seguinte proposta da 
Emenda à Convenção: 

"Substituir, no artigo 56 da Con­
venção. a expressão "doze mem­
bros' por "quinze membros"; 

2) Fixou em oitenta, em conformi­
dade com o disposto no artigo 94, a 
da mencionada Convenção, o núme­
ro de Estados Contratantes cuja ra­
tificação é necessária para a entrada 
em vigor da mencionada emenda: e 

3) Decidiu que o Secretário-Geral 
da Organização de Aviação Civil In­
ternacional redigi!'â um protocolo nos 
idiomas inglês. francês e espanhol, to­
dos fazendo igualmente fé, que con­
tenha a emenda acima mencionada, 
bem como as seguintes disposições: 

a) o Protocolo ficara aberto à ra­
tificação por qualquer Estado que te­
nha ratificado a Convenção sôbre 
Aviação Civil IntPrnacional. ou a ela 
tenha aderido, 

Em conseqüência nos têrmos da 
mencionada decisão da Assembléia 

O presente Protocolo foi redigido 
pelo Secretário-Geral da Organiza.­
ção: 

O presente Protocolo ficará aberto 
à ratificacão de todo Estado que tenha 
ratificado. a Convenção sôbre Aviação 
CivH Internacional, ou a ela tenha 
aderido; 

Os instrumentos de ratlflcação se­
rão depositados junto à Organização 
de Avia~ão Civil Internacional; 

O presente Protocolo entrara em vi­
gor com relação aos Estados que o 
ratificarem, na data do depósito do 
octogé.simo instrumento de ratifica .. 
ção. 

O Secretário-Geral notificará ime .. 
djatamente todos os Estados-Contra­
tantes da data do depósito de cada ins­
trumento de ratificação do presente 
protocolo. 

O Secretário-Geral notificará ime~ 
diatamente todos os Estados-Partes 
na referida Convenção da data em 
que o presente Protocolo entrar em 
vigor. 

Com relação a qualquer Estado Con­
tratante que ratifique o presente Pro­
tocolo após a data acima mencionada, 
o presente Protocolo entrará em vi­
gor na da ta em que o referido Estado 
depositar seu instrumento de ratifi­
cação junto à OACI. 

Em testemunho do que o Presiden­
te e o secretário-Geral do XVIII pe­
ríodo de sessões da Assembléia da 
Organização de Aviação Civil Interna­
cfona.l, devidamente autorizados pela 
Assembléia, assinam o presente Pro­
tocolo. 

Feito em Viena no dia sete de ju­
lho do ano de mil novecentos e se .. 
tenta e um, em um documento úni­
co redigido nos idiomas espanhol, 
francês e inglês, todos fazendo igual~ 
mente fé. O presente Protocolo ficará 
depo.sHado nos arquivos da Organiza­
ção de Aviação Civil Internacional e 
o secretário-Geral da Organização 
transmitirá cópias autênticas confor­
me a todos os Estados~Pares da Conw 
vençáo sôbre Aviação Civil Interna­
cional em Chicago no dia sete de de­
zembro de 1944. 

Dr. Karl Fischer, Presidente da As­
sembléia. 

Dr. Assad Kotalte, Secretárfo .. aera.l 
da Assembléia. 

Faço saber que o Congresso Naclo­
rtal aprovou, nos têrmos do art. 55, 
§ l.o da Constituição, e eu, Petrônlo 
Portella, Presidente do Senado Fe ... 
deral. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 79, de 1971 

Aprova o texto do Deereto~Jei 
n.0 1.190, de 14 de outubro de 
197I. 

Art. único - É aprovado o texto do 
Decreto·lei n.o 1.190. de 14 de outu­
bro de 1971, que prorroga o prazo a 
que se refere o art. 1.0 do Decreto-lei 
n.O 569. de 7 de malo de 1969. 

Senado Federal, em 12 de novem­
bro de 1971. - Petrônio Portella, Pre­
sidente do Senado Federal. 
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SUMÁRIO DA ATA 166.a SESSÃO 

EM 12 DE NOVEMBRO DE 1971 
1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2.1 - Ofícios 

Ano 

Do Presidente do Supremo Tribunal Federal, reme­
tendo cópias das notas taquigráficas e do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos: 

N.0 39/71-P/MC - do Recurso Extraordinário n.o 
65.780, do E15tado do Rio de Janeiro, e nos Embargos de 
Declaração opostos neste Recurso que declarou a incons­
titucionalidade do art. 21, letra b, da Deliberação n.0 

1. 564/63, em parte. do Município de Campos, daquele Es­
tado; 

N.0 40/71-P/MC ~ do Recurso Extraordinário n.0 

69.957, do Estado do Espírito Santo, que declarou a in­
constitucionalidade dos arts. 195 e 196, inciso I, da Lei 
n.0 1.666/66, de Vitória, naquele Estado; 

N.0 41/71-P/MC - da Representação n.0 862, do Es­
tado de Santa Catarina, que declarou a inconstituciona­
lidade do art. 280 da Lei n.0 4.425/70, daquele Estado. 

2.2 - Aviso 

Do Presidente do Tribunal de Contas da União: 

N.0 800/71, comunicando que aquêle Tribunal julgou 
regulares as contas do Banco Nacional de Desenvolvi­
menta Econômico, referentes ao exercício de 1970. 

2.3 - Pareceres 

Referente às seguintes matérias: 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 16/71 fn.o 26-B/71, 
na origem), que aprova o texto do Acôrdo sôbre Coope­
ração Comercial entre a República Federativa do Iraque, 
firmado em Bagdá, a 11 de maio de 1971. 

Projeto de Lei do Senado n.0 82/71-DF, que aprova 
o Orçamento Plurianual de Investimentos do Distrito Fe­
deral para o triênio 1972/1974 tRedação final). 

Requerimento n.0 232/71, de autoria do Sr. Senador 
Ruy Carneiro, de transcrição, nos Anais do Senado, do 
discurso proferido pelo Presidente do Sindicato dos Ban­
cários da Guanabara, Sr. José de Andrade Guedes, na 

{0 preço do exemplar atrasado será acrescido 
óe Cr$ 0.02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

abertura do Ato Cívico comemorativo da Semana da Pá­
tria, no dia 6 de setembro do corrente ano. 

2. 4 - Discursos do expediente 

SENADOR CLODOMIR MILET - Necessidade da ela­
boração da lei complementar que disponha sõbre o fun­
cionamento do Colégio Eleitoral para eleição do Presiden­
te e Vice-Presidente da República. Exame da obrigato­
riedade da filiação partidária em face da Constituição 
e da legislação vigente. 

SENADOR ANTONIO FERNANDES - Estudo de me­
dida a fim <le resguardar o cacau das oscilações de pre­
ços no mercado internacional. Criação do Estatuto de 
Amparo, Crédito, Exportação e Industrialização do Cacau. 

2. 5 - Comunicação da Presidência 

Ofício do Governador de Santa Catarina, solicitando 
autorização do Senado Federal para que a Prefeitura Mu­
nicipal de B1umenau possa realizar operação de emprés­
timo externo. 

3 - ORDE~l DO DIA 

Requerimento n.0 242/71, de autoria do Sr. Senador 
Paulo Guerra, solicitando a constituição de uma comissão 
de três Senadores, para representar o Senado Federal na 
inauguração da Exposição Nordestina de Animais, a rea­
lizar-se em Recife de 20 a 25 do corrente. Aprovado. 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n.o 62/71 
in.0 286-B/71, na Câmara;, que "autoriza a Comissão Na­
cional de Energia Nuclear ( CNEN) a constituir a socie­
dade por ações Companhia Brasileira de Tecnologia 
Nuclear - CBTN, e dá outras providências". Aprovada, 
à Câmara dos Deputados. 

Projeto de Lei do Senado n.0 60/71, de autoria do Se­
nador Vasconcelos Torres, que dispõe sôbre o cálculo da 
"remuneração", a que se refere a Lei n.0 4.090, de 1U62, 
que "institui a gratificação do Natal para os trabalha­
dores". Aprovado, em segundo turno, à Câmara dos 
Deputados. 

4 -Designação da Ordem do Dia da próXima Sessão. 
Encerramento. 

5 - IPC - Demonstração da conta Receita e Despe­
sa. Balancete do Ativo e Passivo. 

6 - Ata de Comissão. 

7 - Composição das Comissões Permanentes. 
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ATA DA 166.0 SESSÃO 
EM 12 DE NOVEMBRO DE 1971 

1.• Sess~o legislativa Ordinária 
da 7.• legislatura 

PRESIDWCIA DO SR. PETRÕNIO 
PORTELLA 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena~ 
dores: 

Adalberto Sena - Jose Guio~ 
mard ~ Geraldo Mesquita ~ 
Fiá vi o Brito - Milton Trindade 
- Renato Franco - Clodomir 
Milet --- Petrónio Portella -
Waldemar Alcântara - Wilson 
GonGalves - Ruy Carneiro -
Paulo Guerra -- Leandro Maciel 
- Lourival Baptista - Antônio 
Fernandes -· Heitor Dias - Ruy 
Santos - João Calmon - Amaral 
Peixoto - Paulo Tôrres - Ben­
jamin Farah - Magalhães Pinto 
- Franco Montoro - Emival 
Caiado -- Fernando Corrêa -
Saldanha Derzi - Accioly Filho 
- Ney Braga -- Lenoir Vargas -
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por. 
teJJa) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. L0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

'E lido o seguinte: 

EXPEDIEXTE 
OFICIOS 

DO SR. PRESIDENTE DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL 

- N.0 39171-P/l\IC, de 3 do cor­
rente, remetendo cópías das no­
tas taquigráficas e do acórdão 
proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal nos a. utos do Recurso Ex­
traordinário n.O 65. 780, do Estado 
do Rio de Janeiro. e nos embar­
gos de declaração opostos neste 
Recurso que declarou a incons­
titucionalidade do art. 21, letra 
b, da DeUberaç-ão n.O 1.564/63, 
Pm parte. do município cte Cam­
pos, daquele Estado: 

- N.0 40/71-P/l\IC, de 3 do corrente, 
remetendo cópias das notas ta­
quigráficas e do acôrdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral nos autos do Recurso 
Extraordinário n.0 69.957. do Es­
tado do Espírito Santo, que de­
clarou a inconstitucionaUdade 
dos arts. 195 e 196, inciso I, da 
Lei n.O 1. 666/66. de VItória. na­
quele Estada; 

- N.'-' 41/71-P/;HC. de 3 do corrente, 
remetendo cópias das notas ta­
quigráficas e do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral nos autos da Representação 

n.0 862. do Estado de Santa Ca­
tarina, que declarou a incons­
titucionalidade do art. 280 da 
Lei n. 0 4.425170, daquele Estado. 

AVISO 
DO SR. PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

N .o 800, de 29 de outubro do cor­
rente ano, comunicando que 
aquéle Tribunal julgou regulares 
as contas do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico, re­
ferentes ao exercício de 1970. 

P:\RECERES 
PAitECERES 

N.0~ 559 e 560, de 1971 

Sôbre o Projeto de Decreto Le­
gislativo n.O lG, de 1911 (n.O 26-
B/71, na Câmara) que •'aprova 
o texto do Acôrdo sóbre Coope­
ração Comercial entre a Repú~ 
bliea Federativa do Brasil e a Re­
pübUca do Iraque, firmatlo em 
Bagdá, a 11 de maio de 1971." 

PARECilR N, 0 559 

Relator: Sr. Danton Jobim 

O Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República, de acôrdo com o art. 
44, inciso I, da Constítuíção. subme­
te à deliberação do Congresso Nacio­
nal. acompanhado de exposição de 
moUvos do Senhor Ministro de Esta­
do das Relaçõf's Exteriores. o ''Acór­
do sõbre Cooperaçào Comercial entre 
a República Federa ti v a do BrasiJ e a 
República do Iraque, firmado em Bag­
dá. a 11 de maio de 1971". 
2. A referida Exposição de Motjvos 
esclarece que o tratado em questão, 
"visa, fundamentalmente, a incre­
mentar o comércio entre o Brasil e o 
Iraque. prevendo trocas no valor de 
5 milhões de dólares em 1972 e 10 
mi1hões de dólares no ano seguinte. 
todos os pagamentos sendo efetuados 
em moeda livremente conversível". 
3. Da leitura do te:>: to do acórdo. 
concluimos que. os dois países concor­
dam em promover a expan.são equ1H­
brada de suas trocas comerciais e dos 
pagamentos delas resultantes, segun­
do as condições e procedimentos prín­
cípaís: 

"a) O Govêrno da Repú.blica do 
Iraque envídarâ esforços para ad­
quirlr, em 1972. bens. produtos e 
serviços brasileiros no montante 
de 5 milhões de dólar\"s i valor 
FOB. segundo contratos indivi­
duais a serem c o n c l u í dos 
pelas respectivas org·anizações das 
duas partes". Por outro lado o 
Govêrno da República Federati­
va do BrasiL "por intermédio da 
Petróleo Brasileiro S/ A. - PETRO­
BRÁS, envidará esforços para ad­
quirir, no mesmo período. da Re­
pública do Iraque. por intermédio 
da lr~q .National Oil Compauy, 
petróleo cru no mesmo montante, 
valor FOB". <art. UI; 

b) os dois Governos, em 1973, 
procurarão duplicar suas impor­
tações e exportações mútuas (art. 
Ul; 
c) uma lista de bens, produtos e 
serviços deverá ser preparada 
dentro de seis meses da data em 
que entrar em vigor o presente 
acôrdo. e será renovada anual­
mente, durante o segundo semes­
tre de cada ano civil subseqüen­
te". lart. V1; 
d) os preços dos bens, produtos e 
serviç-os comerciados seg-undo as 
condições supra-mencionadas, se­
rá determinado com base nos pre­
ços vigente-s nos mercados inter­
nacionais de bens, produtos e ser­
vicos de especiticacões similares". 
1aft. VI11; · 
e) as Partes Contratantes, tendo 
em conta a estrutura de sua pro­
dução e a natureza do seu comér­
cio exterior, "fornecerão as fací­
Udades administrativas e comer­
ciais necessárias à exportação e 
jmportação de bens. produtos e 
serviços. em conformidade com a 
legislaGão e os regulamentos re­
lativos ao comércio exterior vi­
gentes em seus respectivos terri­
tórios" 1 art. IXL 

4. Além disso,..(! implementação ade­
quada do Acôrdo será facilitada e as­
segurada através de uma Comissão 
Mista, composta de representantes dos 
dois Governos_ que se reunirá. altet­
nadamente. em Brasília e em Bagdá. 
dentro de 30 dias após notHlcaçào por 
qualquer das Partes Contrutantes. e 
terâ, entre outras. as seguintes fina­
lidades: 

a) estudar qualquer problema que 
possa surgir em conexáo com as 
obrigações assumidas nos têrmos 
do presente acôrdo; 

b> decidir sôbre as metas de co 
mércio para os anos posteriore· 
a 1973: 

c) preparar lista pormenorizada de 
bPns. produtos e serviços a serem 
importados ou exportados. 

5. A Constituição. em seu art. 81, in­
ciso X, diz competir privativamentE> 
ao Pre.sjdente da Rf'pública "celebrar 
tratados. convenções e atos interna­
cionais ad referendum do Congresso 
Nacional". 
6. Por outro lado, o art. 44, inciso I, 
da Carta Magna estabelece competén­
cia exclusiva do Congresso Nacional 
para resolver. definitivamente, sôbre 
tratados. convenções e atos interna~ 
cionais cel(:'brados pf'lo Presidente da 
República. 
7. O acórdo. como se vê. trará be­
nefícios ao Brasil. pois poss!hiUtará o 
al.ug-amento de suas fronteiras co~ 
merciais. constituindo-se em novas 
frentes de trocas. com grande reper­
cussão para a economia Urasilf'ira. 
principalmente, no momento que esta 
camlnha para a sua total recuperação, 
8. Ante o exposto, nada havendo no 
âmbito da compet~ncia regimental da 
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Comissão que possa ser oposro ao re­
ferido acôrdo comercial, opinamos 
pela sua ratificação, nos têrmos do 
presente projeto de decreto legislativo. 

li: o parecer. 
Sala das Comissões, em 10 de no­

vembro de 1971. - Carvalho Pinto, 
Presidente - Danton Jobim, Relator 
- Ruy Santos - Nelson Carneiro -
Saldanha Derzi - Fernando Corrêa 
- Wilson Gonçalves - l\'lagalhães 
Pinto - José Lindoso - Amaral Pei­
xoto - José Sarney - Accíoly Filho. 

PARECER N.0 560 
Da Comissão de Economia 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita 
1. Pela Mensagem n. 0 218, de 2 de 
julho de 1971, o Excelentissimo Se­
nhor Presidente da República subme­
te à aprovação do Congresso Nacio­
nal o texto do Acórdo de Coopera­
cão Comercial entre o Brasll e a Re­
Pública do Iraque, firmado em Bagdá. 
a 11 de mala de 1971. 

Acompanha-o fundamentada expo­
sicão de motivos do Senhor Ministro 
dás Relações Exteriores, esclarecen­
do que o acõrdo em questão visa, fun­
damentalmente, a incrementar o co­
mércio entre o Brasil e o Iraque, pre­
vendo trocas no valor de cinco mi­
lhões de dólares em 19'72 e dez mi­
lhões de dólares no ano seguinte, me­
diante pagamentos efetuados em mo­
Pda Uvremente conversível e a preços 
que seráo os vigentes no mercado in 
ternaclonal. 
2. Na Câmara dos Deputados. onde 
tramitou ràpidamente, obteve pare­
ceres favoráveis nas Comissões de Re­
lacões Exteriores, de Constituicão e 
Ju:•tlça e de Economia. 
3. O Acôrdo firmado entre os dois 
países visa a adotar medidas de gran­
de interêsse comercial e surge numa 
hora em que se impõe uma expansão 
de- nossas trocas internacionais e 
cujos pagamentos resultantes, com li­
berdade de conversão, muito nos con­
vém, conforme se constata do do­
cumento recentemente assinado en ... 
tre o Brasil e o lraque. 
4. Integram o sistema dispositi~os 
que prevêm os meios de sua execuçao, 
inclusive a preparação semestral da 
lista de bens, de produtos e de servi~ 
ços para comercialização e cujo início 
está previsto para dentro de seis me~ 
ses da data em que entrar em vigor 
o presente acôrdo. 

A Petróleo Brasileiro S/ - PETRO­
BRÁS -. uma das maiores emprêsas 
do mundo, ficará encarregada de ad­
quirir para o Brasil: da Iraq National 
Oil Company, petroleo cru, no mon­
tante de 5 milhões de dólares, e, em 
contrapartida, a República do lraque 
adquirirá de nosso País. bens e s_er­
viços brasileiros na mesma importan­
cia. 
5. O acôrdo estabelece, ainda. que os 
contratos serão válidos por três anos, 
contados a pru·tir da data de sua ra­
t!flcação. 

6. Estas medidas beneficiarão am­
bos os paises, por suas caracteristicas 
fundamentais, quais sejam: a} vigên­
cia dentro de seis meses depois de ra­
tificado; b) moeda livremente conver­
sivel; c) petróleo bruto íraquiano X 
bens e serviços brasileiros. 
7. Os órgãos responsáveis pela po­
lítica econômica do Govêrno demons­
traram que a economia brasileira é 
favorecida pela providência. 

somos, portanto. pela aprovação do 
presente projeto de decreto legislati­
vo, a fim de que o acôrdo possa ser 
ratificado, imediatamente, pelo Poder 
Executivo. 

Sala das Comissões. em 11 de no­
vembro de 197J. - Magalhães Pinto, 
Presidente - Geraldo Mesquita, Re­
lator - Helvídio Nunes - José Lin­
doso - Paulo Guerra - Augusto 
Franco - Flávio Brlto - Jessé Freire 
- Leandro Madel. 

PARECER 
N." 561, de 1971 
Redação Final 

Da Comissão do Distrito Fe~ 
deral, sôbre o Projeto de Lei do 
Senado n.0 82, de 1971 - DF, que 
aprova () Orçamento Plurianual. 
de Investimentos do Distrito Fe~ 
deral para o triênio 1972/1974. 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 
A Comissão do Distrito Federal 

aprpsenta. em anexo. a Redacão Final 
do Projeto de Lei do Senado n.0 82. 
de 1971 - DF. que aprova o Orçamen­
to Plurianual de Investimentos do 
Di8trito Federal para o triênio .... 
1972/1974 

Sala das Comissões. em 9 de no­
vembro de 1971. - Catte-te Pinheiro, 
Presidente - Saldanha Derzi, Relator 
- Benedito ·Ferreira - Adalberto 
Sena - Antônio Fernandes - Heitor 
Dias - Osires Teixeira - Fernando 
Corrêa - Dinarte Mariz. 

r A reda(!ão final será pnbli<'ada em 
S11plemento a êste Diário,) 

PARECER 
N.0 562, de U71 

Da Comissão Diretora 
Sôbre o Requerimento n.0 232. 

de 1971, do Sr. Senador Ruy Car· 
neiro, solicitando a transcrição 
nos Anais do Senado Fedt>ral, do 
discurso pronunciado pelo Presi-­
dente do Sindicato dos Bancários 
da Guanabara, Sr. José de Andra· 
de Guedes, na abertura do Ato 
Cívico comemorativo da Semana 
da Pátria, no dia 6 de setembro 
de 1971. 

Relator: Sr. Clodomlr Mllet 
Requer o eminE'nte Senador Sr. Ruy 

Carneiro, nos tênnos do artigo 234 do 
Regimento Interno, seja transcrito, 
nos Anais do Senado, o discurso pro­
nunciado pelo Presidente do Sindica­
to dos Bancários da Guanabara, Sr. 
José de Andrade Guedes, na abertu­
ra do Ato Cívico comemorativo da Se-

mana da Pátria. no dla 6 de setem­
bro do corrente ano. 
2. O Ato Civlco. a que se refere o 
Requerimento, diz respeito à solida­
riedade do Sindicato dos Bancários, 
através de seu Presidente, ao Chefe 
do Govêrno, pela fixação, em 200 mi­
lhas, do nosso mar territorial. 

Nesse Ato, o Professor Clóvis Ra­
malhete proferiu palestra sôbre "0 
Direito Internacional e as 200 milhas", 
tendo o Sr. José de Andrade Guedes, 
à guisa de introdução, feito um dis­
curso alusivo à matéria, o qual ofere­
ce, segundo o eminente senador Ruy 
Carneiro, qualidades que o recomen­
dam à perpetuação, nos Anais desta 
Casa. 
3. Foi feliz o nobre representante da 
Paraíba ao fazer tal sollcltação, pois 
a oracão do Sr. Josf. de Andrade Gue­
des, dada a sua condição de Presiden­
te do Sindicato dos Bancários da 
Guanabara, tem um alto sentido po­
litico. 

Realmente, depois dos polltlcos e 
dos estudantes, os trabalhadores vêm 
a públlco colocar-se ao lado do Pre­
sidente Emillo Garrastazu Médici, na 
defesa de nosso mar territorial, em 
área de 200 milhas, como convém ao 
nosso desenvolvimento e à nossa se­
gurança. 

Sabemos da repercussão internacio­
nal da medida governamental, tantos 
os interêsses em jôgo, e sabemos, so­
bretudo, das tremendas dificuldades e 
pressões que o Presidente da Repúbl!­
ca teve de enfrentar, para, em nome 
dP nn.o;;sa soberania, dobrar essas re­
sistências. 

Por isso mt>smo, compreendemos o 
quanto ajudam ao govêrno gestos e 
atitudes como o do S!ndicaro dos Ban­
cários do Rio de Janeiro, manifestan­
do-se pUblicamente a favor do decre­
ro presidencial. 

O discurso do Sr. José de Andrade 
Guedes, medJtado, sério, corajoso e 
oportuno, todo êle, repassado de um 
sentimento de elevado civismo, está 
referto de conceitos e observações que 
demonstram como as diversas classes 
sociais, no Brasll de hoje. buscam 
harmonizar-se. em defesa do bem co­
mum da Pátria. Assim, declara o ora­
dor. a certa altura de sua fala: 

"Hoje, quando realizamos a luta 
pelo desenvolvimento econômico 
independente do Brasil, de modo 
a garantir a plenitude de nossa 
emancipação política, e exigimos 
medidas eficazes contra a cres­
cente desnacionalizflcão de nos­
sa economia; quando defendemos 
n PETROBRAS e pedimos a ex­
tensão do monopólio estatal para. 
o comércio distribuidor de com­
bustíveis. substituindo-se por des­
necessárias as .companhias es­
trangeiras que servE-m apenas co­
mo intermediárias entre a PE­
TROBRÁS e os proprietários na­
cionais de pOstos de ahast~?r-imen­
to ou pequenos comerciantes re-
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vendedores, monopólio estatal 
que também deve ser estendido à 
indústría petroquímíca; quando 
os trabalhadores apoiam a cam­
panha nacional contra o analfa­
betismo, tarefa patriótica que 
impulsionará nosso progresso e 
conscientizara, pelo conhecimen­
to de seus deveres e direitos, mi­
lhões de irmãos nossos; quando 
lutamos pela efetivação da refor­
ma agrária, pela conquista de 
melhores salários para os traba­
lhadores, elevando o padrão de 
vida da maioria de nosso povo e 
formando um potente mercado 
ínterno para a nossa indústria, é 
de nosso dever realizar atos como 
êste, em defesa da soberania na­
cional sôbre as 200 milhas de nos­
so mar territorial" 

E mais adiante: 
"Como no passado. quando nosso 
direito de soberania era negado e 
os que nos dominavam reprimiam 
os patriotas brasileiros, avultan­
do o sacrifício de Tiradentes como 
a prova suprema dessa violência 
e terror. hoje ainda há os que 
contestam nosso direito de sobe­
rania sôbre as 200 milhas do mar 
territorial e adotam medidas de 
repressão econômica, além de au­
torizar pesqueiros de sua naciona­
lidade a desrespeitar o ato do 
nosso Govêrno. estabelecendo a 
soberania nacional sôbre as 200 
milhas, num verdadeiro desafio 
dos brios do povo brasileJro. 
Estamos certos, por isso, de que 
todos os trabalhadores. cujos con­
gressos ou convenções sindicais 
saudaram calorosamente o decre­
to das 200 milhas, hão de apoiar 
nossa Marinha de Guerra, a Fôr­
ça Aérea, tôctas as Fôrças Arma­
das e o Govêrno, nas medidas de 
defesa da soberania nacional sô­
bre as 200 mílhas, impedindo que 
navios pesqueiros, de pesquisa ci­
entífica ou de exploração mineral, 
quaisquer que sejam suas nacio­
naUdades, venham operar nessa 
faixa de nossa costa maritima, 
sem prêvia autorização ou assi­
natura de convênio com nossos 
representantes.'' 

4-. Como se vê, a fala do Sr. José de 
Andrade Guedes. em nome dos ban­
cários cariocas, afina, tóda ela por 
êsse tom patriótico e oportuno, valen­
do, sobretudo, pelo seu propósito de 
integração das classes trabalhadoras 
com as cla.sses djrigentes, visando ao 
nosso progresso e à nossa afirmação 
de Nação independente. 

Bem pensado, conciliador. nacio­
nalista, atual, construtivo, o discurso 
do Presidente do Sindicato dos Ban­
cários da Guanabara é uma peça dig­
na de !Jgurar nos Anais desta Casa, 
como uma tomada de posição dos tra­
balhadores brasileiros em tórno de 
uma questão de importância capital 
para o Brasil. 

5. Ante o exposto, opinamos favorà­
velmente ao Requerimento n. 0 323. 

Sala da Comissão Diretora, em 12 de 
novembro de 1971. - Petrônio Portel­
la, Presidente ..,_ Clodomir Milet, Re­
lator- Ruy Carneiro- Ney Braga­
Rena to Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Os expedientes que acabam 
de ser lidos irão à publicação. 

Concedo a palavra ao primeiro ora­
dor inscrito, Senador Clodomir Milet. 

O Sr. Clodomir Milet (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr, Presidente, Se­
nhores Senadores, ocupo hoje a tri­
buna para abordar dois assuntos do 
maior interêsse político: a necessida­
de da elaboração da Lei Complemen­
tar que disponha sôbre o funciona­
mento do Colégio Eleitoral para elei­
ção do Presidente e Vice-Presidente da 
República e o exame da obrigatorie­
dade da filiação partidária em face 
da Constituição e da legislação vi­
gente. 

A Constituição de 1967 estabelecia, 
no seu artigo 76 e parágrafos, que o 
Presidente da Repüblica seria elelto 
pelo sufrágio de um Colégio Eleitoral 
composto "dos membros do Congres­
so Nacional ~ delegados indicados pe­
las A.ssembleia.s Legislativas dos Es­
tados", sendo que cada Assembléia de­
veria indicar "três delegados e mais 
um por quinhentos mil eleitores ins­
critos no Estado, não podendo nenhu­
ma representação ter menos de 4 
tquatro) delegados". 

Não se dis.se se os delegados seriam 
obrigatàriamente membros da Assem­
bléia. 

A Emenda Constitucional n.0 1, de 
1969, esclareceu esse ponto, pelo menos, 
quanto aos três primeiros delegados, 
os quais deverão ser deputados esta­
duais I art. 74 ~ 2.0

). No mais foram 
mantidos, na Emenda Constitucional 
n.0 1, os dispositivos da Carta de 1967, 
salvo quanto à duração do mandato 
presidencial que, fixado antes em 5 
(cinco), foi reduzido para 4 lquatro) 
anos. 

Diz a Constituição que lei comple­
mentar regulará a composição e o 
funcionamento do Colégio Eleitoral 
que se deverá reunir "na sede do Con­
gresso Nacional, a 15 de janeiro do 
ano em que findar o mandato presi­
dencial". 

É indispensavel a votação da lei 
complementar referida expressamen­
te na Constituição. E não deve tar­
dar a sua elaboração. 

Nesse diploma legal se terá de es­
clarecer como se fará a escolha dos 
delegados das Assembléias Legislati­
vas, se por eleição, e. nesse caso, se 
será assegurada a representação da 
opo.sição e por que modo; se e como se 
fará o registro dos candidatos à Pre­
sidência, na Justiça Eleitoral, ou ~­
rante o próprio Colêgio: como funcio­
nará o Colégio, desde a escolha do seu 

Presidente até a proclamação do re­
sultado da eleição e expedição dos di­
plomas. 

A Constituíção determina que o can­
didato a Vice-Presidente "considerar­
se-á eleito em virtude da eleição do 
candidato a Presidente com êle re­
gistrado'·', o que significa que os elei­
tores não terão de sufragar o nome do 
Vice~ Presidente que poderá nem cons­
tar da chapa, se assim o dispuser a 
lei complementar. 

Há ainda certos aspectos a conside­
rar. A eleição tem data marcada na 
Constituição: 15 de janeiro. Nesse 
tempo estará em recesso o Congresso 
Nacional. Deve ser convocado para. 
que se realize a eleição? 

A Constituição diz apenas que o Co­
légio Eleitoral se reunirá na sede do 
Congresso Nacional e que os membros 
do Congresso são eleitores. Só isso. A 
lei poderá ir além? 

A posse do Presidente será em 15 de 
março. O Congresso ainda estarã. em 
recesso. 

Se a Lei dispuser que o Congresso 
deve ser convocado, a convocação se 
faria, a um tempo, para a eleição e 
~ara a posse? 

Não esquecer que a convocação ex­
traordinária do Congresso Nacional, 
nos têrmos da Constituição, será fei­
ta pelo Presidente do Senado, sOmen­
te em casos de decretação de estado 
de sitio ou de intervenção federal, mas 
o será pelo Presidente da República, 
"quando êste a entender necessâria", 
o que indica que a lei complementar 
pode estabel-ecer a necessidade dessa 
r:onvocação. 

Impõe-se, por conseguinte, a elabo­
ração, no mais breve prazo, da. l~i 
complementar que regule a compost­
ção e o funcionamento do Colêgio 
Eleitoral para a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da República. 

No início da próxima Sessão Legis­
lativa a matéria deve entrar na pauta 
dos nossos trabalhos no Congresso. 

A ésse tempo, terminada está a re­
estruturação dos órgãos partldârios, 
dos Diretórios Municipais ao Diretó­
rio Nacional, e não se deve perder a 
oportunidade de, em ambiente relati­
vamente tranqüilo, se examinar ma­
téria tão relevante. 

Não esquecer que o ano de 1973 es­
tará, indiscutivelmente, marcado pe­
lo problema sucessório e não se pres­
tará ao debate de lei complementar do 
porte da de que cogita a Constituição 
para disciplinar o funcionamento do 
Colégio Eleitoral que eleg·erá o Presi­
dente e o Vice-Presidente da Reptibli­
ca. 

Um dos temas a abordar nesse di­
ploma legal será o da exigéncia ou 
não da filiação partidária para os 
candidatos a Presidente e Vice-Presi­
dente da República. 

Matéria controvertida, a fiHação 
partidária deve merecer a atenção dos 
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políticos e legisladores para o estabe­
lecimento de regras e normas que de­
finam a necessidade de se lhe faZf:r 
a prova em casos de eleiçóes indiretas 
ou se se tratar de candidatos a postos 
do Ex€cutivo. 

Com efeito. 
A Lei n.0 4. 737 de 15 de julho de 

1965 (Código Eleitoral) estabelece no 
parágrafo único do artigo 88: 

"Nas eleições realizadas pelo siste­
ma propordonal o candidato deverá 
ser filiado ao partido, na circun~cri­
ção em que concorrer, pelo tempo que 
fór fixado nos respectivos estatutos.'' 

E o artigo 94, ~ 1.0 , item IV da mes­
ma lei, dispõe que o requerimento de 
registro deverá, ser instruido "com 
prova de filiação partidária, salvo pa­
ra os candidatos a Presidente e Vice­
Presidente, Senador e respectivo Su­
plente, Governador e Vice-Governa­
dor, Prefeito e Vice-Prefeito". 

O Ato Complementar n.0 7, de 31 
de janeiro de 196&. no seu artigo ?.o, 
com a alteração do attigo 1,0 do Ato 
Complementar n.0 17, de 29 de julho 
de 1966, dispõe que "sOmente poderâ 
concorrer a eleicões diretas candida­
to que esteja inScrito em organiZaÇ'ão 
com atribuições de partidos polítkos 
até sessenta dias antes da data~ limite 
para registro de candidatos". 

O AW Complementar n.0 9, de 11 
de maio de 1966 (artigo 8.0 ), diz CO­
mO serão feitas as inscrições partidá­
rias, mas a expressão eJeições dil'etas 
"'1ntinua válida. convindo sallentar 
'IUC o Ato Complementar n.0 17, de 
29 de julho de 1966. volta ref .. rir a 
iliação para o registro na Ju.:..tiea 

?le·i tora! de candidato a eleicão direta 
no âmbito estadual e federal. ' 

A Lei n.0 5.453, de 14 de JUnho de 
1968 f Lei da sublegencta). ao dispor 
sóbre os prazos para a inscrição par­
tidária nas eleições federais. estaduais 
e municipais deixou expresso, nv ar­
tigo 14, que a filiação será regulr:..da, 
no que fór aplicável, pelo parP.grafo 
único do artigo 88 do Código Eleito­
raL isto é, só .<>e ria exigida nas eleições 
pelo sistema proporcional. 

Como se vê. o candidato a eleicão 
direta pelo sistema proporcional, e. Só 
neste caso, está obrigado a provar a 
sua filiação partidária, no praw es­
tabelecido em lei, para requerer e ob­
ter o r-egistro de sua candidatura. 

No Ato Complementar n.0 9, de 11 
de maio de 1966, se fizera uma rf'fC­
rência à necessidade da prov .1 de fi­
liação partidária para o registro de 
candidatos a Governador e Vice-Go­
vernador, a Presidente e Vice-Presi­
dente da República, ''se exigido ê.<;;te 
requisito até 5 dias após a fixação da 
ctata da respectiva Convenção, por 
dois terços dos membros do Gabir.~te 
Executivo Regional, conforme o caso". 

Não era indispensã.vel a filiação, 
mas poderia ser exigida, era o que 

prescrevia o Ato n.0 9 para as eleições 
que se deveriam realizar em 1966. 

Convém transcrever o que diz o Ato 
Complementar n. 0 16, de 18 de julho 
de !966: 

"Art. 1.0 - Nas eleições indiretas 
a realizar-se nos térmos dos Atos 
Institucionais n.os 2 e 3. obser­
var-se-ão as seguintes normas: 
al será nulo o voto do Senador 
ou Deputado Federal que, inscri­
to numa organização partidária 
por ocasião da respectiva Conven­
ção para escolha de candidato a 
Presidente e Vlce~Presidente da 
República, sufrague candidato re­
gistrado por outra organização 
partidária: 
b) também será nulo nas eleições 
para Governador e Vice-Gover~ 
nadar de Estado o voto de Depu­
tado Estadual dado em condições 
idênticas às do item anterior; 
c) ao Senador, Deputado Federal 
ou Deputado Estadual cuja orga­
nização partidária não houver 
registrado candidato à eleição de 
que deva participar. será pernti~ 
tido votar em qualquer candidato 
registrado." 

Deduz-se dos dispositivos acima que 
não se exigiría a filiação do candi­
dato. tanto que os eleitores de outro 
partido que não o que tivesse regis­
trado o candidato. ou fôssem Depu­
tados Federais e Senadores, e Depu­
tados Estaduais. poderiam sufragá­
lo, se a sua agremiação não tivesse 
registrado candidato próprio. 

Aí se fala em inscrição partidária 
do eleitor e não do candidato. 

Mas o Ato Complementar n.0 61, de 
14 de agósto de 1969, parece que veio 
confundir ainda mais o já intrincado 
problema da filiação partidária, ao 
reabrir os prazos para essa filiação, 
nas eleições daquele ano. entre estas, 
eleições majoritárias para Prefeito e 
Vice-Prefeito (art. 3.0

). 

E diz o Ato Complementar n.0 61, 
no seu artigo 4.0

: 

"0 prazo de 'filiação partidária 
para as eleições de Presidente e 
Vice-Presidente da República, Se­
nador. Deputado Federal, Gover­
nador e Vice-Governador e Depu­
tado Estadual se extinguirá a 15 
de fevereiro de 1970." 

Pela primeira vez se incluíam, no 
mesmo dispositivo, eleições pelo sis­
tema proporcional e majoritário, di­
retas e indiretas. federais e estaduais. 

A redação faz supor que se estaria 
apenas dilatando ou estabelecendo 
prazo fatal para a inscrição partidá­
ria de que não se cogitara até ali, 
expressamente, em qualquer diploma 
legal. 

Vem a Emenda Constitucional n.o 
1, de 17 de outubro de 1969. e declara 
que a filia<;ão político-partidária que 
seja ou que venha a ser exigida por 
lei (artígo 150, par:ígrafo 2.0 ), é dis-

pensada no caso de candidatos mili­
tflres para, logo adiante. no artigo 
152, parágrafo único. estabelecer: 

"Perderá o manda to no Senado 
Federal, na Câmara dos Depu­
tados. nas Assembléias Legislati­
vas e nas Câmaras Municipais 
quem, por atitudes ou pe1o voto, 
se opuser às diretrizes legitima­
mente estabelecidas pelos órgãos 
de direcão partid::iria ou Q.eixar 
o partido sob cuja legenda foi 
eleito." 

Indiscutivelmente, a regra consti­
tucional se aplica a quem. filiado a 
um partido, trai o partido ou o dei­
xa. E a punição, pela infidelidade 
partidária declarada, só se executa 
quanto aos titulares de mandatos le­
gisla ti vos. 

Pode-se admitir que a Constituição 
fôsse fazer discriminação para pou­
par uns e punir outros. se todos es­
tivessem sujeitos à mesma penaliQ.a­
de. pela mesma falta cometida? 

Isso não seria possível. 

O lógico. o que se tem de admitir 
é que a lei terá de estabelecer os ca­
sos em que se exige a filiação para. 
o candidato a cargo eletivo. e não se 
pode fugir à constatação de que as 
eleições em que essa exigência deve 
ser feita. são as referidas no pará­
grafo 2.0 do artigo 152 da Constitui­
ção. 

Tudo está a indicar que deve ser 
revista, e logo, a legislação tumul­
tuãria sôbre filiação p8-rtidária, prin­
cipalmente, tendo-se em conta o que 
preceitua a Constitui~ã.o. 

Pelo menos, que se comece pela lei 
complementar que regvle o funriona­
mentn do Colégio Eleitoral para elei­
cão do Presidente e Vice-Presidente 
da República. para definir se. em 
elf'icões indiretas. exig·e-se do candi­
dato a filiação partid?ria. caso não 
se queira partir para o exame total e 
definitivo da questão, abrangendo as 
eleições federais. estaduais e muni­
cipais. inclusive a indireta para Pre­
sidente da Repúblira e as diretas pa­

. r11 Governador e Prefeito. 
Era o que tinha a dizer. Sr. Pre­

sidente. (Muito bem! .:\luito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Antônio Fernandes. 

O SR. ANTôNIO FERNANDES (Lê 
o seguinte discurso.) - Senhor Pre­
sidente. Senhores Senadores, recente­
mente tivemos oportunidade de abor­
dar o assunto CACAU, nesta Casa, te­
cendo os melhores elogios e reconhe­
cimentos ao trabalho que vem de­
senvolvendo a Comissão Executiva 
do Plano de Recuperação da Lavou­
ra Cacaueira - CEPLAC- na Bah\a. 

Dissemos. naquela ocasião. que a 
entidade. mui sàbiamente. procurava 
recuperar grande parte do cacaual 
baiano, utilizando métodos altamen-
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te racionais e possibilitando, por ou­
tro lado, conhecímentos técnicos mo­
dernos ao lavrador, o que, certamen­
te, modificaria, no final, nossa posi­
ção de terceiro exportador no mundo, 
daquele produto. 

Hoje, entretanto, embora a CEPLAC 
continue firme em suas metas lou­
váveis, sinto-me no dever de voltar 
a ocupar esta tribuna para, solidário 
aos produtores de minha terra, ape­
lar às autoridades competentes, no 
sentido de que se estude uma medida 
realista para fazer frente à oscilação 
de preços que o cacau vem sofrendo 
no mercado internacional, em detri­
mento de milhares de pessoas que, na 
Bahia, se dedicam àquela lavoura. 

Em editorial de 22 de outubro úl­
titno, o jornal Diâ.rio da Tarde, de 
Ilhéus, com o titulo "Par que o Preço 
Mínima". aborda o assunto com mui­
ta evidência e clareza, propondo que 
se tomem medidas urgentes para res­
guardar o CACAU de resultados in­
tranqüílízantes, gerados pelas citadas 
oscilações, 

O fato de termos 110 milhões de 
dólares com a venda do CACAU, no 
ano agrícola 70/71 e equivalentes a 
soma de CrS 550 milhões de cruzeiros, 
parece, à primeira vista, para os que 
observam apenas as publicações ofi­
ciais e oficiosas, ou noticiãrio da im­
prensa, uma soma que deveria repre­
sentar o resultado positivo, em bene­
fício da Nação, mediante aquisicão de 
divisas e também em benefíc'io do 
produtor, em Ultima instância. 

A verdade, porém, como salienta o 
Diário da Tarde, em documenta que 
prima pela sensatez, é que o produ­
tor não se está beneficiando na me­
dida dos esforços que dedica ao dia­
a-dia do cacau. Como diz o jornal, 
em têrmos de análise do que sobra 
ao produtor. acho oportuno transcre­
ver parte de seu editorial, que assim 
se expressa: 

Numa ligeira análise que efe­
tuamos nos diversos trabalhos já 
elaborados e computando-se o 
percentual de manutenção do 
produtor, da ordem de 21 por 
cento sôbre o volume de mil sa­
cas. quando negociamos à base 
de 25 cents, fomos encontrar um 
líquido para o agricultor em pou­
co mais de cinco por cento. equi~ 
valente a apenas Cr$ 9. 718,34. ou 
melhor, de um preço bruto de 
Cr$ 45,40 por arróba sobraria em 
têrmos de poupança a insignifi­
cante parcela de CrS 2.43 por 
arróba. 
Evidentemente - continua o edi­
torial -- um investimento para 
produzir em um ano agricola, 
mercadorias no valor de Crs ... 
180.000,00 brutos e que no final 
do exercício apresenta um saldo 
líquido de nove mil e setecentos 
cruzeiros, correspondendo a me­
nos de 6 por cento ao ano ou, 

precisamente, 0,44 por cento ao 
mês, entendemos que o negócio 
é realmente desanimador. E mais. 
tomando-se por base o imóvel 
que produziu aquêle resultado e 
que tem o seu.valor estimado em 
600 mil cruzeiros. iremos encon­
trar uma rentabilidade de ape­
nas 1,61 por cento ao ano ou 0,13 
por cento ao mês. 

O jornal baiano defende a criação 
do "Estatuto de Amparo, Crédito, Ex­
portação e Industrialização do Ca­
cau" para. principalmente, enfrentar 
as crises de preços baixos com safra 
normal e adianta, por outro lado, que 
"já tivemos inúmeras pesquisas. reu­
niões, estatísticas, levantamentos, 
propostas e tantos outros problemas 
e no final sempre esbarramos nos 
mesmos percalços e na mesma crise." 
Os homens que lidam com o cacau, 
dia a dia, especialmentc técnicos, fi­
cam perplexos quanto à pequena fa­
tia que, às vêzes. sobra para o lavra­
dor no cômputo total do produto co­
mercializado. 

Observa-se. portanto, que o produ­
tor não p:1derá resístír ao impacto 
do aviltamento dos precos internos 
decorrente do mercado internacional 
e mais ainda pelos encargos a que 
esta sujeito o cacau. 

Por outro lado. além do "Estatuto 
de Amparo", o presidente do Insti­
tuto do Cacau da Bahia defende, co­
mo todos, enfim, preço mínimo em 
bases reconhecidamente suportáveis 
pelo mercado consumidor interna­
cional, devendo situar-se na faixa de 
25 cents, constituindo-se em esquema 
principal no suporte de proteção ao 
lavrador. 

Acreditamos, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que o Sr. Presidente Emí­
lio Médici, quando de sua viagem à 
Bahia, para inaugurar a primeira 
etapa do Pôrto de Malhado, segundo 
anunciou o Sr. Ministro Mário An­
dreazza. ainda nesse més, estamos 
convictos de que Sua Excelência fará 
preceder sua pessoa física das rP"'o­
luções necessárias e urgentes p. ra 
evitar piores dias para aquela lavou­
ra que há muito vem susteutando 
uma posição importante na balança 
comercial do Brasil. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! Palmas.) 

Comparecem mais os Srs. Se­
nadores: 

José Esteves - Alexandre Cos­
ta - José Sarney ~ Helvídio 
Nunes - Virgilio Távora - Dl­
narte Mariz - Jessé Freire -
Milton Cabral - Luiz Cavalcante 
- Augusto Franco - Dant{)n 
Jobim - Nelson Carneiro 
Gustavo Capanema - Benedito 
Ferreira - Mattos Leão - Celso 
Ramos - Guido Mondin, 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu, no 
dia 23 de agôsto de 1971 próximo pas­
sado, o Oficio n.0 1.160, de 30 de lu­
lho do corrente ano, do Governador 
do Estado de Santa Catarina_. ~olici­
tando autorização do Senado Federal 
para que a Prefeitura Municipal de 
Blumenau possa realizar operação de 
empréstimo externo, com o Govêrno 
da Alemanha, com o fim de adquirír 
um aparelha de raios X, marca Sie.., 
mens, destinado ao Hospital Santo 
Antônlo. 

O referldo expediente ficou aguar­
dando, na Secretaria-Geral da Pre­
sidência, a complementação dos do­
cumentos necessárlos. 

Recebidos os documentos, a maté­
ria será despachada às Comissões de 
Finanças e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) - Não há mais oradores ins­
critOs. 

Presentes 47 Srs. Senadores, pas­
sa-se a 

ORDE!\1 DC Dlh 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 242. d~ H.l71, de 
autoria do Sr. Senador Paulo 
Guerra, solicitando a constituição 
de uma "'.omissão de três Senaw 
dores, para representar o Senado 
Federal na inauguração da Ex­
posicão Nordestina de Animais, 
a realizar-se em Recife de 20 a 
25 do conente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o apro­

vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
Designo para comporem a Comis­

são os Srs. Senadores Paulo Guerra, 
Heitor Dias e Benjamin Farah. 

O SR. PRESIDENTE ( Petrõnio Por~ 
tella) 

Item 2 

Discussão. em turno único, da 
redação final wferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pa­
recer n.0 541/71) da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 62. de 1971 (n.o 286-B/ 
71. na Casa de origem), que "au­
toriza a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear r CNEN) a cons­
tituir a sociedade por ações Com­
panhia Brasileira de Tecon1og1a 
Nuclear- CBTN, e dá outras pro­
vidéncias". 
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Em discussão a r e d a. ç ã o final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti­
la, está encerrada a discussão. 

A redação final é dada como defi­
nitivamente aprovada nos têrmos do 
art. 362 do Regimento Interno. 

A matéria voltará à Câmara dos 
Deputados. 

1!1 a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 62, de 1971 (n.0 286-B/ 
71, na Casa de origem). 

Emenda n.6 1 

(corresponde à Emenda n.o 1-CF) 
Ao § 2.0 do art. 9.0 

Dê-se ao § 2.0 do art. 9.0 a seguinte 
redação: 

"§ 2.0 - Para a integralização em 
dinheiro fica o Poder Executivo 
autorizado a transferir à CNEN 
até Cr$ 40.000.000,00 (quarenta 
milhões de cruzeiros), sendo a 
despesa correspondente coberta 
com os recursos da conta especial 
de depósitós, a que se refere o 
§ 2.0 do art. 61 da Lei n.O 4. 728, 
de 14 de julho de 1965, com a re­
dação dada pelo art. 5.0 da Lei 
n.o 5. 710, de 7 de outubro de 
1971." 

O SR. PRESIDENTE <Petrimio Por­
tella) 

Item 3 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado Fe~ 

dera! n.0 60, de 1971, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Tor­
res, que dispóe sôbre o cálculo da 
"remuneração", a que se refere a 
Lei n.0 4.090, de 1962, que "insti­
tui a gratificação do Natal para 
os trabalhadores", tendo 

PARECER, sob n.0 506. de 1971, 
da Comissão 

- de Redação, oferecedo a re­
dação do vencido. 

Discussão do projeto em segundo 
turno. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
desejar discuti-lo, vou encerrar a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

o projeto e dado como definitiva­
mente, aprovado, nos têrmos do art. 
316 do Regimento Interno. 

A Câmara dos Deputados. 
Redação do vencido, para se .. 

gundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.0 60, de 1971, que dispõe 
sõbre o cálculo da remuneração a 
que se refere a Lei n.0 4.090, de 
13 de julho de 1962, que institui 
a gratificação do Natal par~ os 
trabalhadores. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O a.rt.l.0 da Lei n.o 4.090. 

de 13 de julho de 1962, que institni a 
gratificação do Natal para os traba­
lhadores. passa a vigorar acrescido do 
seguinte parágrafo: 

"~ 3.0 - No cálculo da remunera~ 
ção a que se refere o § 1.0 déste 
artigo, incluem-se as gratifica­
ções. as horas extras e o adicio­
nal noturno recebido pelo empre­
gado em carâter permanente ou 
com habitualidade." 

Art. 2.o _ Esta lei entra em vigor 
na data de sua publicação. revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIPENTE (Petrónio Por­
tella) - Esgotada a matéria da or .. 
dem do Dia. 

Não há mais oradores inscritos 
(Pausa.) 

Na próxima ~egunda-feira. 15 de 
novembro, Dia da Proclamação da 
República, por se tratar de feriado 
nacional, não haverá Sessão no se .. 
nado. 

Designo. assim, para a próxima Ses­
são Ordinária. a ser realizada têrça~ 
feira, 16 de novembro, a seguinte 

OROE~I DO DIA 

1 
Votação, em turno único, do Pro­

jeto de Lei do Senado n.0 80, de 1971, 
de autoria da comissão do Distrito 
Federal. que extingue a garantia de 
instância nos recursos de decisão ad­
ministrativa fiscal a que se refere o 
art. 259, da Lei n.0 4.191, de 24 de 
dezembro de 1962, aplicável no Dis­
trito Federal, e dá outras providên­
cia::;, tendo 

PARECERES. sob números 410, 542 
e 543, de 1971, das Comissões: 

SóBRE O PROJETO 

- de Constituit;;ão e Justiça, 
pela constitucionalidade; 

SóBRE A EMENDA DE PLENÁRIO 

- de Constitui~ão e Justiç,a, pe­
la constitucionalidade; e 

- do Distrito Federal, favorâ~ 
vel. 

2 
Votação, em turno único, do Reque­

rimento n.0 229, de 1971, de autoria 

do Sr. Senador Lourival Baptista, so­
licitando a transcrição, nos Anais do 
Senado. dos discursos pronunciados 
pelos Excelentíssimos Senhores Minis­
tro do Exército General Orlando Gei­
sel e Marechal Márcio de Souza e Me­
lo, Ministro da Aeronáutica, no Cam­
po dos Afonsos. quando das comemo­
rações do Dia do Aviador. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob nú­
mero 540, de 1971, d<J. Comissáo 
Diretora. 

3 

Discuss3.o, em turno uniCo, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.O 63, de 19n 
rn.0 292-13/71, na Câmara. dos Depu­
tados), que define a Política Nacional 
de Cooperativismo, institui o regime 
jurídico das sociedades cooperativas, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES. sob números 553, 
554, 555 e 556, de 1971, das Comis­
sões: 

- de Agricultura, favorável 

- de Economia, favorável, com 
emendas que oferece de nú­
meros 1 a 19-CE 

- de Legislação Social, favorá­
vel 

- de Financas, favorável, com 
emendas Que oferece de nú­
meros 1 e 2-CE. 

4 

Discussão, em turno único, do Pro­
jpto de Decreto Legislativo n.0 21, de 
1971 ln.o 13-A/71, na Câmara dos 
Deputados) que aprova as contas do 
Presidente da República, relativas ao 
exercício de 1964, tendo 

PARECER. sob n.O 533, de 1971, da 
Comissão:· 

- de Finanças, favorável. 

5 

Discussão. em turno único, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 93, de 1971 
(DF), que dispõe sõbre a remunera­
ção dos funcionários do Fisco do Dis­
trito Federal, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob números 550, 
551 e 552, de 1971. das Comissões: 

- d~ Constituição e Justiça, pe­
la constitucionalidade; 

- do Distrito Federal, ta vorâ­
vel; e 

- de :Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) - Está encerrada a Sessão. 

(Encerra~se a Sessão âs 15 horas e 
5 minutos.) 
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 
DEMONSTRAÇÃO DA CONTA. .. RECEITA. E DESPESA .. DO M~S DE Ot1TUBR0·71 

RECEITA 

1. 000 ~ RECEITAS CORRENTES 

1. 100 - RECEITA TRIBUTARIA 

1111 - Contrib. de S. Obrigatórios 
02 - Do Senado 

1112 - Contrib. de S. Facultativos 
01 - Da Câmara 
02 - Do Senado 

1113 - Contrib. Pensionistas 
1114 - Conttib. p coberL carência. 

01 - Seg. Obrigatório.<> 

456.00 
21.712.98 

1. 440.00 

20.400,00 

22.168,96 

50.339,49 

02 - Seg. Facultativos 5.082,00 6.522.00 

1.200- RECEITA PATRIMONIAL 

122t - Obriga~ões ReaL do Tesouro 
Nacional 

01 - Juros 
1224 - Jurofi de Letras de Câmbio 
1231 -- Juros de Dep. Banc<i.ri<Js 

02 - Conta Prazo Fixo 
1241 - Juros de Empr. Simples 
1242 - Aiuguéü; 
1243 - Dividendos e Participações 

01 - Univest 

1.400 ~ RECEITAS DE TRANSF. COR-
RENTES 

1411 - Contrib. da Câmara 
1412 -· Contrib. de Senado 
1420 - Contrib. Decor. do Saldo de Diá­

rias (faltas/ 
02 - Da Dotação do Senado 

1.500 -- RECEITAS DIVERSAS 

1510 - Multas e Juros de Mora 
01 - Sóbre contribuições 
02 - s Empr. Simples 

1590 - Outras Receltas Díversas 

4.675,00 
- 2.000,00 

206.945,88 
42.658,82 
14.160,00 

2.560.00 268.999,70 

540,00 
1.118,70 

123.959,88 
43.420,98 

8.200,00 

1.658,70 

2 500,2() 

TOTAL DA RECEITA ..................................... . 

Deficit do mês de outubro/71 •.............................. 

TOTAL ................................................. . 

99.430,47 

175.580,86 

4.158,90 

548.169,93 

258.8l7,89 

806.987,82 

DESPESA 

3.000- DESPESAS CORRENTES 

3.100 - DESPESAS DE CUSTEIO 

3113 - Gratif. a Serv. <Res. 10 68) 
3130 - serviços de Terceiros 
3170 - Despesas Diversas 

7.650.00 
10.544,00 

350,10 

3.200- DESPESAS DE TRANSFER€NClAS CORRENTES 

3280 - Pensões a Contrib. Obrigatórios 
3281 - Pensões a Contr.ib. Facultativos 
3282 - Pensões a Beneficiáhos 
3283 - Pensões a Beneficiários Especiais 
3284 ~ Auxilio.s Pecuniários P' funeral 
3285 -- Auxílios Pecuniários de Seguro de V1da 
3287 -- Dev. juros p pagto antecipado 
3289 - Div. Desp. Previdência SoCial 

01 -- Rest.. de Contrib. 

TOTAL DA DESPESA 

528.372,00 
188.721,34 
59.540,29 

2.364,75 
1.150,00 
2.256,00 
4.625,58 

2.113,9G 

17.843,90 

789.143,92 

806.987,82 

Brasília, DF., 29 de outubro de 1971. - Senador Cattete Pinheiro, Presidente - Deputado Adolpbo Oliveira, Tesoureiro - Alberto de Oliveira, Diretor õ.a. seére ... 
ta.rié. - Zilda Neves de Carvalho, Chefe S. ContabíHdade - Rom.an Santos, Téc. Contab. CRC-826-DF. 



INSTITUTO DE PREVJDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

BALANCET•: DO ATIVO E PASSIVO EM 29 DE OUTUBRO DE 1971 

7.000- ATIVO 8.000 - PASSIVO 

---·~-------------

7.100 - DISPONiVEL 

7110- Caixa 

7120 - Bancos C Movímento 

7121 - Banco do Brasil S<A 

7130 - pep. Bane. Ct Prazo Fixo 

7131 - Caixa Econ. Fed. de Brasília 

7132 - Ações do Banco do Brasil S ·A. 

7. 200 - REALIZA VEL 

7211 - Obrig. Reaj. Tes. Nacional 

7214 - Devedores Diversos 

7215 Letras de Câmbio 

7216 - Letras Imobiliárias 

7217 - Fundo de Investimento 

7221 - Emprt>Mimo Simples 

7.300- ATIVO PERMANENTE 

7310 - Equipamentos e Instalações 

7311 - Mâquinas, motores e aparelhos 

7316 - ApareUlos de Copa e Cozinha 

7317 - Bens Imóveis 

7.900- ATIVO DE COMPENSAÇÃO 

7920 - Devedores p Valôres em Cobrança 

7930 - Devedores por Val. em Custódia 

123.959,88 

309.376,60 

158.498,34 

10.409.905,61 

1.138.908,48 

526.712,00 

355.095.84 

782,10 

217.204,93 

300.000,00 

277.899,30 

1.951.037,10 

2. 724,00 

31.677,38 

170,00 

512.812.48 

300.000,00 

997.810.00 

TOTAL ................................. . 

12.667.360.91 

3. 102.019,27 

547.384,36 

527.810,00 

16.914.574,54 

8.100 - EXIGíVEL 

8114 - credores Diversos 

8115 - Impor.;tos de Renda Retido na Fonte 

8.200- FUNDO DE GARANTIA 

8210 - Fundo de Reserva 

8.300 - NAO EXIGíVEL 

8330 Resultado Operacional 

01 - Exercícios :anteriores 

02 - Exercício atual 

8.400 - TRANSITóRIAS 

8410 - Rec. p ·conta F. Assistencial 

8420 - Amortização de Empr. Simples 

12.934.883,25 

942.622,91 

8.900- PASSIVO DE COMPENSAÇAO 

8920 - Valóres em Cobrança 

8930 - Valôres em Custódia 

283,63 

10.685,58 

153.776.41 

159.758.58 

300.000,00 

297.810.00 

TOTAL ...................................... 

10.969,21 

4. 000. 000,00 

11. 992. 260.34 

313.534,99 

597.810.00 

16.914.574.54 

Brasília, DF .. 29 de outubro de 1971. - Senador CaUete Pinheiro, Presidente - Deputado Adolpho Oliveira, Tesoureiro - Alberto de Oliveira, Diretor da Secre­
taria - Zilda Neves de Carvalho, Chefe S. Contabilidade - Roman Santos, Téc. ContaO. CRC-826-DF. 
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ATA DAS COMISSOES 
CmHSSAO DE ECONOMIA 

ATA DA 15.• REUNIAO, REALIZADA EM li DE 
NOVEMBRO DE 1971 

As dezesseis horas do dia onze de novembro de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da Pre­
sidência da Comissão de Economia, sob a presidência do 
Sr. Senador Magalhães Pinto, estando presentes os Se­
nhores Senadores Flávio Brito, Geraldo Mesquita. Augus­
to Franco, Jessé Freire. Leandro Maciel, Helvídio Nunes, 
Josê Lindoso e Paulo Guerra, reúne-se a Comissão de 
Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Vasconcelos Torres, Wilson Campos, Or­
lando Zancaner. Amaral Peixoto e Milton Cabral. 

E lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 
Das proposições constantes da pauta, é relatada a 

seguinte: 
Pelo Senador Geraldo 1\lesquita: 

- Favorã.vel ao Projeto de Decreto Legislativo n. 0 16, 
de 1971, que "aprova o texto do Acôrdo sóbre Cooperação 
Comercial entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Iraque, firmado em Bagdá a 11 de maio 
de 1971". 

O parecer é aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reumao, 

lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues Costa, Serretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente 

COMISSAO DE ECONOJIIA 
ATA DA 14" REUNIAO fEXTRAORDINARIA> 
REALIZADA EM 10 DE NOVEMBRO DE 1971 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia dez de 
novembro de mil novecentos e setenta e um, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
sob a presidência do Sr. Senador Magalhães Pint'1. estan­
do presentes os Senhores Senadores Flávio Brito. Paulo 
Guerra, Helvidio Nunes, Jessé Freire. Geraldo Mesquita e 
José Lindoso, reúne-se a Comissão de Economia. 

Dixam de comparecer. por motivo justificado. os SC'­
nhores Senadores Vasconcelos Torres, Wilson Campos, 
Augusto Franco, Orlando Zancaner e Milt-on CabraL 

.€ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Das proposições constantes da pauta. é relatada a 

seguinte: 
Pelo Senador Flávio Brito: 
- Favorável ao Projeto de Lei da Cámara n.o 63. de 

1971. que "define a Politica Nacional de Cooperativismo. 
institui o regime jurídico das sociedades coopera t.ivas. e 
dá outras providências". com as Emendas de números 2 
a 20 do Relator e contrário à Emenda n.0 1. oferecida a 
Comissão de Economia. 

O parecer é aprovado por unanimidade dos membros 
da Comissão e sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar. encerra-se a reunião la­
vrando eu. Claudío Carlos Rodrigues Costa. Secretário da 
Comissão, a presente ata. que, uma vez aprovada. serâ 
assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e pa.recer sôbre o Projeto 

de Lei n. 0 26, de 1971, <CN) - que "transforma o 
Banco Nacional da Habitação (BNH) em emprêsa 
pública, e dã outras providências". 

ATA DA 2.' REUNIÃO. REALIADA 
EM 9 DE NOVEMBRO DE 1971 

As 15 horas e 30 minutos do dia 9 de novembro de 
1971, na Sala da Comissão de Finanças do Senado Federal, 

• 

sob a presidência do Senador José Sarney, presentes os 
Senadores José Lindoso. Lourival Baptista. Osires Teixeira, 
Antônio Carlos. Virgílio Távora. Alexandre Costa. Wilson 
Campos. Jessé Freire. Adalberto Senna e Deputados Amé­
rica de Souza. Jorge Vargas. Ricardo Fiúza. Theôdulo Al­
buquerque e Florim Coutinho, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto de Le1 
n.0 26, de 1971 (CN) que "transforma o Banco Nacional 
da Habítacão iBNHi em empresa pUblica, e dá outras 
providênciás'' 

Deixam de comparecer. por rnotivo justificado, os 
Deputados Arlindo Kunsler. Ernesto Valente. José Sam­
paio, Mã.rio Stamm, Nadir Rossettí, Alencar Furtado e Se­
nador Paulo Guerra. 

Havendo nUmero legal. o Senhor Presidente dedara 
instalada a Comissão e comunica que foram encaminha­
das Comissão, dentro do prazo regimental, quinze emen­
das. aceitas por esta Presidência. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra 
an Deputado Jorge Vargas para ler o seu parecer à maté­
ria, que conclui favoràvelmente ao Projeto, contrário às 
emendas. e apresenta duas ~mendas. de sua autoria. 

Terminada a leitura. é o parecer colocado em dis­
cussão e votação, pedindo o Senhor Presidente, para a 
boa marcha dos trabalhos. o fiel cumprimento ao artigo 
13 e seguintes do Regimento Comum. já do conhecimento 
de todos n3 Congressistas. 

O parecer é aprovado, vencido o Deputado Florim 
Coutinho 

Nada mais havendo a trntar. ('ncerra-se a reunião, 
lavrando eu. Maria Helena Bueno Brandão. Secretária. a 
presente ata, que, Hda e aprovada, serã assinada pelo Se­
nhor Presidente 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Jose Sarnry 
Vice-Presidente: Senador Adalberto Senna 
Relator: Deputado Jorge Va1·gas 

ARENA 
Senadores Deputados 

1. José Lindoso 1. América de Souza 
2. Lourival Baptista 2. Arlindo Kunsler 
3. José Sarney 3. Ernesto Valente 
4. Osires Teixeira 4. José Sampaio 
5. Antonio Carlos 5. Jorge Vargas 
6. Paulo Guerra 6. Mário Stamm 
7. Virgilio Távora 7. Ricardo Fiúza 
8. Alexandre Costa B Theódulo Albuquerque 
9. Wilson Campos 

10. Jessê Freire 
MDB 

1. Adalberto Senna 1. Nadir Rossetti 
2. Alencar Furtado 
3. Florim Coutinho 

Calendãrio 

Dia 19/JO -É lido o projeto. em Sessão Conjunta; 
Dia 19/10 - Instalação da Comissão. escolha do Pre­

sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dia 20, 21, 22, 23, 24, 26 e 27/10 - Apresentação de 

emendas, perante a Comissão; 
Dia 9/11 - Reunião da Comissão para apreciação do 

parecer do Relator, às 15 horas e 30 minutos, na sala de 
Reuniões da Comissão de Flnanças do Senado Federal; 

Dia 12/11 - Apresentação do parecer. pela Comissão; 
Dia 13/11- Publicação do parecer e discussão do proR 

jeto. em Sessão Conjunta a ser convocada, tão logo seja 
publicado o parecer . 
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Prazo~ Início, dia 20í10; e, término, dia 28/11. 
Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Direto­

ria das Comissões - Seção de Comissões Mistas - 11.0 
andar - Anexo - Senado Federal. - Telefone: 24-8105 
- ramais 303 e 305. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 
ATA DA 37" REUNIAO, IORDINARIAI. REALIZADA 

EM 10 DE NOVEMBRO DE 1971 
As 15 horas do dia 10 de novembro de 1971, na Sala 

das Comissões, sob a presidência do Senador Daniel Krie­
ger, presentes os Senadores Accioly Filho, Wilson Gonçal­
v-es. Gustavo Capanema, José Sarney, Helvídio Nunes, Eu­
rico Rezende, Heitor Dias e Nelson Carneiro, reúne-se a 
Comissão de Constituição e Justiça. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores Milton Campos, José Lindoso, Emival Caiado e 
Antônio Carlos 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, ·são relatadas as seguintes pro­

posições: 
Senador Helvídio Nunes 

Favorável ao Projeto do Decreto Legislativo n.0 30!71, 
que "aprova o texto da Convenção sôbre Igualdade de Di­
reitos e Deveres entre Brasileiros e Portugueses", firmada 
em Brasília a 7-9-71; pelo arquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n. 0 54/67. que "disciplina a atividade das 
Cooperativas f Lei Orgânica do Cooperativismo); incon~­
titucional e injuridico o Projeto de Lei do Senado n.0 11/71 
- Institui o salãrio-família de espôsa ou companheira de 
segurado pelo INPS". 

Em discussão e votação, são aprovados os pareceres 
referentes ao PDL n. 0 30/71 e PLS n.0 54/67. Quanto ao 
PLS n.0 11/71, o Relator é vencido, sendo aprovado o voto 
em separado do Senador Nelson Carneiro. que conclui pela 
constitucionalidade e juridicidade, nos têrmos do substi­
tutivo que apresenta. 
Senador Wilson Gonçalves 

Favorável, com Projeto de Resolução, ao Oficio n.O 
7/70-P/MC do Presidente do S.T.F., Representação n.0 

755. Estado do Rio de Janeiro, que é aprovado por unani­
midade. 
Senador José Sarney 

Inconstitucional o Projeto de Lei do Senado n.0 95/71, 
que '·considera relevante ao País o exercício de mandato 
de vereador e dispõe sôbre a contagem, em dõbro, do tem­
po de efetivo exercício do mandato não remunerado do 
vereador". Aprovado unânimemente. 

O Senador Accioly Filho pede a palavra e devolve o 
Projeto de Lei do Senado n.0 78171 e os de números 57 e 
59 a êle anexados, cuja vista lhe fôra concedida. fazendo 
uma declaração de voto oral, que conclui com algumas al­
terações no substitutivo apresentado no parecer do Sena­
dor José Sarney, Relator da matéria. Em votação, é apro­
vado o parecer pela constitucionalidade e juridicidade nos 
têrmos do substitutivo e com as alterações referidas. 
Senador Heitor Dias 

Favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n.0 28/71, 
que "aprova as contas da Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRAS - relativas ao exerckio de 1960", e cons­
titucional e juridico, com substitutivo, o Projeto de Lei 
do Senado n.0 37/'71, que "dispõe sôbre o pagamento de 
juros moratórios nas condenações da Fazenda PUblica. 
Aprovados sem quaisquer restrições. 
Senador Gustavo Capanema 

Constitucional e jurídico o Projeto de Lei do Senado 
n.o 91171, que "dispõe sôbre a obrígatoriedade do voto 
nas eleições sindicais". Em discussão e votação, é apro­
vado por unanimidade. 
Senador Eurico Rezende 

Pela constitucionalidade e juridicidade do Pro.ieto ne 
Lei do Senado n.0 42/71, que "Institui o Dia do Hino Na­
cional, que ê aprovado unânimemente. 

• 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reumao, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, 
a presente ata, que, lida e aprovada, serã. assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO MIS1'A 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 25, de 1971 (CN>, que "dispõe sôbre a 
proteção do financiamento de bens imóveis viu .. 
culados ao Sistema Financeiro de Habitação". 

ATA DA 2.• REUNIAO REALIZADA 
EM 9 DE NOVEMBRO DE 1971 

As 17 horas do dia 9 de novembro de 1971, na Sala 
da Comissão de Financas do Senado Federal, sob a pre­
sidência do Senador Wilson Campos, presentes os Sena­
dores Ruy Santos, Mattos Leão, Cattete Pinheiro, Wal­
demar Alcântara, Heitor Pias, José Lindoso, Renato 
Franco, Geraldo Mesquita e Deputados Delson Scarano, 
Gastão Müller, Sussumu Hirata, José Hadad. Lomanto 
Júnior, Jonas Carlos, Rafael Faraco, Laerte Vieira e Al­
ceu Collarcs, reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sôbre o Projeto de Lei n.0 25, de 1971 
rCN), que ''dispõe sàbre a proteção do financiamento de 
bens imóveis vinculados ao Sistema Financeiro de Habi­
tação". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nadores Guido Mandin e Franco Montoro e Deputados 
Maia Neto e Alencar Furtado. 

Havendo número legal, o Senltor Presidente declara 
instalados os trabalhos da Comissão e comunica que fo­
ram apresentadas, dentro do prazo regimental, quatro 
emendas. 

A seguir, concede a palavra ao Deputado Rafael Fa­
raco, Relator da matéria, que passa a ler o seu parecer, 
que concluí favoràvelmente ao Projeto, contrârio às qua­
tro emendas e apresenta duas emendas de sua autoria. 

Terminada a leitura, o Senhor Presidente põe em dis­
cussão e projeto e o parecer, solicitando que, para o per­
feito andamento dos trabalhos, sejam obedecidos os ar­
tigos treze e seguintes do Regimento Comum, já do co­
nhecimento dos Senhores Congressistas. 

Falam, pela ordem de inscrição. para discut.ir a ma­
téria, o Deputado Alceu Collares, Senadores José Lindoso 
e Renato Franco e Deputados Laerte Vieira, Cantídio 
Sampaio, como Li der de Partido e Jonas Carlos ( confor­
me notas taquigrafadas publicadas ern anexo.) . 

O senhor Relator, Deputado Rafael Faraco, usa da 
palavra para contraditar alguns dos argumentos expen­
didos. 

Ninguém mais querendo discutir a matéria é esta pos­
ta em votação, aprovados o projeto e o parecer, vencidos 
os Deputados Alceu Collares e Laerte Vieira. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária, a 
presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Wilson Campos 
Vice-Presidente: Deputado Alceu Collares 
Relator: Deputado Rafael Faraco 

ARENA 
Senadores Deputado~ 

1. Ruy Santos 1. Delso'n Scarano 
2. Mattos Leão 2. Gastão Müller 
3. Cattete Pinheiro 3. Sussumu Hirata 
4. Qui do Mondin 4. Maia Neto 
5. Waldemar Alcántara 5. José Hadad 
6. Heitor Dias 6. Lomanto Júnior 
7. José Lindoso 7. Jonas Carlos 
8. Luiz Cavalcante 8. Rafael Faraco 
9. Teotónio ViUela 

10. Wilson Campos 

• 
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1. F,ranco Montoro 
MDB 

1 Alencar Furtado 
2. Laerte Vieira 
3 Alceu Collares 

Calendário 

Dia 19/10 - E lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 20/10 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­

sidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28/10 - Apresentação 

de emendas perante a Comissão; 
Dia 9/11 - Reunião da Comissão para apreciação do 

parecer do Relator, às 10 horas, na Sala de Reuniõ~s da 
Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Dia 10/11 -Apresentação do parecer, pela Comissão; 
Dia 11/11- Publicação do parecer e discussão do pro­

jeto, em Sessão Conjunta a ser convocada tão logo se,ia 
publicado o parecer. 

Prazo: Início, dia 20/10; e término. dia 28/11. 
Secretaria: Maria Helena Bueno Brandão -~- Dirrto­

rJa das Comissões - Seção de Comisões Mistas 11.0 

andar --- Anexo Senado Federal - Telefone: 24-8105 
- ramais 303 e 305. 

COMISSAO ~liSTA 

Incumbida de estudo e parecer sõhre- o Projeto 
dP Lei n.0 25, rle 1971 (CN) - que ''dispõe !sÕbre a 
proteção do financiamento de bens imóveis vincula­
dos ao Sistema FinancPiro dP Habitação". 

ANEXO DA ATA DA 2.• REUNIAO. REALIZADA 
AS 17 MORAS DO DIA 9 DE NOVEMBRO DE 1971 

Presidente: Senador Wilson Campos 
Re!ator: Deputado Rafael Faraco 

rPublicação devidamente autorizada pelo Senhor Pre­
sidente da Ccmüssão 1 

O SR. PRESIDENTE (Senador WiJson Campo~) - Ha­
vendo nUmero regimental, declaro aberta a reunião. 

O ob.ietivo desta reunião é discutir e votar o Parecer 
do Relator ao Projeto de Lei n.0 25/1971 fCNl, que "dis­
põe sôbre a proteção do fínanciamento de bens imóveis 
vinculados ao Sistema Financeiro de Habitação''. 

Comunicamos aos Srs. Congressistas que foram apre­
sentadas 4 emendas. Na oportunidade. para falar sóbre 
elas concedo a palavra ao Sr. Relator. (Pausa.) 

O SR. SENADOR RENATO FRANCO · · Sr. Presidente. 
o Parecer do Relator foi ctistribuido pela manhã. Pediria a 
V. Ex.a a dispensa da leitura dêsse Parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Wilson Campos) - Ha 
proposta do Senador Renato Franco, para que se evite a 
leitura do relatório. 

O SR. RELATOR (Deputado Rafael }'araco) - Eu fi­
caria muito grato se o Plenário acolhesse a proposta. E 
güstaria, antes que se tome a decisão, de comunical; que 
eu teria emenda a apresentar, como Relator ainda, f(ue 
submeto à apreciação do Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Wilson Campos) -
Enwnda do Sr. Relator ao Projeto de Lei n.0 25, de 1971. 
que "dispõe sóbre a prote-ção do financiamento. de bens 
imóveis vinculados ao Sistema Financeiro d~ Habitação: 

"Ao § 1,0 do art. 3.0 acrescente-se a seguinte ex­
pressão: 
"quando aquele fbr o devedor". 

Justifica-se esta emenda pf'lo fato de poder ser a 
mulher devedora. Sem o acréscimo proposto, o dispositi­
vo sPria ambíguo. pois p0deria ocorrer, sendo a mulher ré. 
ser citado o marido." 

Já foi solicitada a não-leitura do Parecer do Sr. Re­
lator. 

Vamos pór em discussão o Parecer. concedendo a pa­
lavra, pela ordem, de acórdo com o Regimento, por uma 

única vez, a qualquer dos Srs. Congressistas, pelo pi"azo de 
15 minutos, improrrogáveis. 

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - Sr. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Wilson Campos! -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Alceu Collares. 

O SR. DEPUTADO COLLARES - Sr. Presidente, não 
quis apresentar nenhuma emenda porque achei o projeto 
inaproveitável, em face de outros instrumentos que o 
BNH tem para fazer execuções hipotecárias. Inclusive, no 
próprio Código de Processo Civil, êsse tipo de dívida pod~ 
ser cobrada, através de ac;ão executiva, pelo art. 298. E 
certo que, a partir da contestação. no Processo Civil. a 
ação segue o rito ordinário, o que poderá torná--la um 
pouco morosa. 

Além dessa possibilidade que oferece o Código de Pro­
cesso Civil Brasileiro ao Banco Nacional da Habitação, pa­
ra ação executiva hipotecária, o Banco tem um outro ins­
trumento que é mafs violento do que êsse que êle ofere­
ce à apreciação do Congresso, que é a execução hipotecá­
ria extrajudicial. Já tem caido na Justiça por várias vêzes. 
Trago aqui alguns editais, só de Brasilia, em que se veri­
fica o agente financeiro contratando serviços do cidadão, 
que toma o nome de agente fiduciã.rio, e é êle quem, em 
nome do credor, faz as vézes do Juiz, isto é, executa o 
imóvel. Sistema adotado pelo Decreto-lei 70, nos seus arts. 
31 e 32. 

Vejam V. Exas. que a execução extrajudicial da h!po­
teca é o grande instrumento que o Banco tem na mao e 
.íá está inclusive utiHzancto-se dêle. Aqui está uma prova 
de que vã-rios imóveis em Brasilia, doze ou treze - isto 
de uma coleção de quatro ou cinco números do Correio 
Braziliense - foram executados extrajudicialmente. 

O SR. SENADOR RUY SANTOS - V. Ex.• disse que 
tem caído? 

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES -Tem caído 
na Justira. O Poder Judiciário tem decidido que jsto e 
inconstitucional e que não se admite a execução extraju· 
dicial. Fere o ~ 4.0 do art. 153 da Constituição, que ga­
rante que a lesão do direito individual seja apreciada 
sempre pelo Poder Judkiário. 

ÊJ>se instrumento parece-me que não é válido, mas 
Cste Projeto o consagra. No art. 1.0 , além dêste instru­
mento que quer, dar opção ao credor de usar a execução 
extrajudicial ou a execução judicial sumária. Então ficam 
dois tipos, uma execução extrajudjcíal, que também é su­
mária, em trinta e cinco dias pode realizar-se. Porque o 
agente fiduciário marca um prazo de 120 dias para o in· 
dividuo pagar: se não pagar, êle. em 15 dias, pode levar a 
Icílão público. Uma quantidade de gente está perdendo 
casa assim; os que não querem entrar em Juízo. 

Em São Paulo há uma ação em que foi oferecído um 
parrcer do Civilista Washington de Barros Monteiro, que 
dâ brilhante parecer, dizendo que é estranho se tenha in­
serido na legislação brasileira êste tipo de execução, que 
é excrescente em todo tipo de Processo Civil. t;: inadmis­
sível que um cidadão possa ter executado o seu imóvel ex­
trajudicialmente e que não tenha tido oportunidade cte,-na 
Justiça. oferecer a sua defesa. E têm caido. Em Pôr to Ale~. 
gre eu colecione-i, quinze decisões. 

Ainda não há nenhuma decisão do Supremo Tribun<Jl 
F('deral, porque isto é recente: o decreto-lei é nOvo ainda. 
de dois ou trf>s anos, e as execuções estão sendo feitas 
assim 

Mas. se V. Exas. atentarem para o que diz o Proj-eto, 
verão que a pl'opositura dá onr:ão ao crrdor df' f'Xecut.ar f'X­
trajudicialmente ou judicialmente. Extrajudicialmente, 
certamente será declarada inconstJtuciona1 com o tempo, e 
naturalmente terá que sair do diploma legal. Mas, judi­
cialmente, éste diploma que estamos examinando, se nós 
atentarmos para o sumário do processo, verificaremos que 
P um instrumento muito forte, muito violento, deturpador 
dos princípios de Processo Civil. Porque, inclusive, êle não 
consagra o direito de contestação na ação. Não há ne-

' 
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nhum tipo de ação, no nosso Processo, nem no Pr{)cesso 
Civil do Direito Comparado, em que o homem cttado nâo 
tenha direito de conte-star para, nesta oportunidade, se 
defender. 

Diz: 

"A execução terá início por petição escrita, com os 
requisitos do art. 158." 

Depois, continua dize-ndo que tem que ter o título, a 
indicação do valor, o saldo devedor. 

''O devedor será citado para pagar o valor do crédi~ 
to reclamado ou depositá-lo em Juízo, no prazo de 
24 horas, sob pena de penhora do imóvel hipote­
cado." 

A citação far-se-á na pessoa do réu ou do seu repre­
sentante, mas a do marido dispensa a da mulher. 

Então parece-me que há coisas assim que podem levar 
a um comprometimento do sistema processual brasileiro, 
da sistemática processual brasileira. Porque consagra, 
como V. Ex.as ouviram na leitura, a citação do réu, com 
relação a imóvel, dispensando a citação da mulher. Ora, 
se o marido é um irresponsável pOde comprometer o pa­
trimônio do casal. ftle dirá à mulher que está pagando 
as prestações. Recebe a citação do Edital e não comunica 
à mulher. Quando se der conta, a mulher perdeu o imóvel 
e não tem coma, até junto a seus parentes, conseguir 
dinheiro e pagar o próprio imóvel ou outra saída qualquer. 

Isto deturpa o Processo Civil Brasileiro, porque, sem~ 
pre que se tratar de imóvel, a citação - na penhora, na 
hipoteca ou em qualquer gravame do imóvel - far-se-á, 
na pessoa dos dois: do homem e da mulher. Nunca só na 
do homem. Porque impede que a mulher possa também 
ajudar o marido a se defender ou então a defender sOzinha 
o patrimônio. Consagra êsse direito. 

Depois da penhora, da citação só na pessoa do marido, 
excluída a pessoa da mulher, a mulher do cidadão, tem o 
réu lO dias para oferecer embargos. Os embargos só serão 
aceitos pelo Juiz se provado o pagamento do imóvel o·..1 
depósito. Se nos lO dias não provar êsses elementos, o 
embargo não será aceito pelo Juiz. 

Vejam V. Ex.as o embargo é um remédio processual 
em que não se forma o contraditório, não há sequer uma 
audiência de instrução e julgamento. O embargo é um 
instrumento que só o Juiz julga. Não abre vista do pro~ 
cesso para que as partes possam oferecer a sua defesa e, 
conseqüentemente, designar dia e hora para a audiência, 
chamada de instrução e julgamento, onde o réu pode 
oferecer provas para ilidir a acusação feita, no caso a 
falta de pagamento. 

Pode-se admitir falta de pagamento até por fôrça 
maior, o que é justificável em todo Processo brasileiro. A 
fôrça maior lllde qualquer tipo de gravame de pena. quan­
do comprovada. E o Juiz não vai aceitar qualquer alegação 
como fõrça maior. 

Isto modifica o Processo Civil. O Processo Civil, no 
art. 298, diz que o Banco no caso teria ação executiva, 
hipotecária, mas assegura ao cidadão o direito de contes­
tar no prazo de 10 dias. Após a ação segue o rito ordi·· 
nário. 

Aqui não hã isso. não há contestação da ação. É um 
processo sumário, eminente e violentamente sumârio. 

Faço votos para que isto nunca seja aplicado, como 
também faria votos para que êste decreto~Iei n.0 70, in­
constitucional. também não fôsse aplicado; mas aqui está 
a prova de que vem sendo aplicado. 

E se defendermos o direito de um, prestaremos um 
grande serviço à educação do indivíduo para que êle possa 
defender os próprios direitos. 

Tive oportunidade de dizer da tribuna que êste pro­
jeto mereceria um estudo muito profundo, e dificilmente 
teriamos como salvar o projeto, em conseqüência do que 
eu não me ammei a oferecer emendas. parque teria que 
tirar o art. 31 e o art. 3:1 do Decreto n.O 70. 

f 

Teria que determinar que tôda vez que o marido fOsse 
citado. a mulher também o fõsse, para que seguisse a sis­
temática do Código do Processo Civil Brasileiro, para evitar 
prejuízos no patrimônio do casal. 

Ter~se-ia que admitir a contestação. O embargo não 
substitui a contestação no processo. Quem tem lidado com 
advocacia sabe disto. O embargo é um remédio que pode 
ser colocado à penhora, só, 

Não se admite, nesta passagem do processo, a for­
mação do contraditório. isto é, não tem audiência de ins­
trução e julgamento onde o réu poderia se defender. 

Isto, aqui, não existe. 
Além disto, o § 2.0 diz o seguinte: 

"Os demais fundamentos dos embargos previstos no 
art. 1.010 do Código de Processo Civil, incisos 1.0 e 
3. 0 não suspendem a execução." 

Isso, aqui, pelo processo, suspende a execução; é admi­
tido com efeito suspensivo. Se a execução está para ser 
feita, entra o embargo, com base nos §§ 1.0 e 2.0 do art. 
1.010. O Juiz determina a suspensão da execução, porque 
ainda podem aparecer elementos de prova capazes de 
ilidir a execução do processo. 

Aqui, inclusive, dá-se êsse privilégio ao Banc:o Nacio­
nal da Habitação, e vejam V. Ex.as que nem no Direito 
Fiscal a Fazenda Púbica tem um instumento sumário 
como êste. Tem semelhante, mas não é iguaL Êste é 
maior. 

Inclusive, há outro aspecto: transforma-o em esbulho, 
instituto do Direito Civil, transforma em crime. Parece 
que isso não seria, talvez, o mais violento do processo. por­
que inclusive êle ameniza. Se a pessoa que esbulhou, Que 
se apropriou, que tomou posse do imóvel, é avisada para 
sair e sai espontâneamente. o crime não se configura, 
não se caracteriza. Também é outra coisa esdrúxula. Por­
QUe, sempre que se comete o crime, apesar de tôdas as 
atenuantes, o crime foi praticado, foi cometido. Aqui, pa­
rece . que para acertar problema do Banco, cada vez que 
alguem toma posse, sem autorização, de um imóvel, pra­
tica o crime de esbulho e é sujeito à pena de tantos 
meses a tantos anos de reclusão. Mas, se o individuo, vo­
luntàriamente, desocupa o imóvel, sem qualquer medida 
coativa do Banco Nacional da Habitação, é como se não 
tivesse praticado o crime. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Congressistas. tenho certeza 
absoluta de que as minhas palavras de forma nenhuma 
poderão alterar a substància dêste processo. Cabe apenas 
a nós pedir a Deus que o Banco Nacional de Habitação 
não aplique abundantemente êsse instrumento tão vio­
lento contra aquêles que adquirem imóvel. 

Acho que o Banco poderia ter uma imagem muito mais 
simpática junto à população. Todo esfôrço que o Govêrno 
tem feito e que nós. da Oposição reconhecemos na ten­
tativa de acertar em todos os lados, em todos os planos 
de Govêmo, quando chega no Banco Nacional da Habi­
tação, êle recebe sempre uma imagem deneg·rida, uma 
imagem que não é a que se transmite através da propa­
ganda. Não é verdadeiro o que se transmíte através da 
propaganda, com relação aos que compram imóveis, de 
que estariam todos contentes, satisfeiOOs. Se estivessem 
contentes, satisfeitos. nem o próprio Govêrno haveria de 
tentar modificar a estrutura do Sistema Financeiro de 
Habitação. que estã tentando, agora, ser sensível aos re­
clamos, aos clamores que advêm de todos quantos têm 
comprado pelo Banco Nacional da Habitação. 

~sse elenco de instrumentos que o Congresso está 
colocando nas mãos do Banco Nacional da Habitação é 
altamente perigoso. Tomara Deus que aquêles que o diri­
gem o façam com sentido altamente humano, para que 
não transformem o Banco Nacional da Habitacão num 
instrumento de pressão, de coação. quase de Vingança 
contra aquêles que compram e não têm, em determinados 
casos, condições de comprar o imóveL 

Outro aspecto: há tantas garantias para o Banco, 
que nem mesmo as dívidas fiscais têm. O sujeito conquista 
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um financiamento, hipoteca o imóvel. Agora, com o pro­
jeto que votamos, além de hipotecar o imóvel, o indi­
víduo esta quase hipotecando uma parte de seu salârio, 
porque é obrigado a fazer o desconto do valor da presta­
ção no próprio salã.rio. Além disto - pasmem V. Ex.as -
além dêsses dois tipos de garantias. o Banco está a exigir 
qu~. quando se trata de renda familíar nsto é, a compo­
siçao de vários salãrios), que aquêles que não estão direta­
mente relacionados no contrato de fínancíamento, sirvam 
de fiadores! Então, o pai e a mãe compram com a ajuda 
dos fílhos que ainda não estão casados. Êstes filhos vão 
servir de fiadores. Amanhã casam, contraem também os 
seus compromissos. as suas obrigações de chefes de fa­
~íl~a. Se o _pai e a ~ãe não pagam, vão responder pela 
diVIda. Entao, são tres tipos de garantias. 

. Há este instrumento extrajudicial de execução que é 
emmentemente inconstitucional e agora há mais és te. E é 
pos::;ivel que venha mais outro. Tomara Deus que não ve­
nha. Mas damos por encerrada nossa intervencáo no caso 
dêste projeto. que, inclusive, não nos animou· a oferecer 
qualquer tipo de emenda. A única emenda que caberia era 
a rejeição do projeto ou um contato com a assessoria ju­
rídica do Banco Nacional da Habitação para que desse ex­
plicações plausíveis, lógicas, a respeito do instrumento que 
deseja Por que um privilégio para o Banco Nacional da 
Habitação. quando tôdas as outras organizacões do Govêr­
no não contam com instrumento tão violento para co­
brança de suas dividas? 

O SR. PRESIDENTE <Senador Wilson Campos) 
Continua a discussão. 

Tem a palavra o nobre Senador José Lindoso. 
O SR. SENADOR JOSÉ LINDOSO - Sr. Presidente. o 

Projeto de Lei n.o 25, de 1971, que dispõe sôbre a proteção 
do financiarnento de bens imóveis vinculados ao Sistema 
Financeiro àe Habitação, tem as suas singularidades jus­
tificadas nas responsabilidades do Govêrno com relacão à 
execução do Plano Habitacional. em face, principalm'ente, 
do dinheiro destinado ao Sistema Financeiro de Habitação. 

O Banco é o administrador do Fundo de Garantia do 
Trabalhador. Ao Banco cumpre zelar pelo Fundo de Ga­
rantia do Trabalhador. e, exatamente tôda a dramatici­
dade que se empresta ao problema do Plano Habitacional 
está nesta preocupação precípua e inarredável do Govêrno, 
de defender o Fundo de Garantia na sua expressão de ca­
pacidade aquisitiva. de validade monetária, de expressão 
monetária válida, não corroida pela inflação, através da 
correção monetária. Está na sua preocupação de defender, 
em tôdat'i as dimensões, em todos os lances, a aplicação 
désse dinheiro, a fim de que não sofra em nada o Fundo 
de Garantia. 

Então. se no.s fósse permitido, sem entrar nas discus~ 
sóes puramente da técnica jurídica, mas colocando o pro­
blema dentro ela reaHdade da nossa vida, da nossa atual 
conjuntura social, diríamos que o Govêrno é realmente 
acusado, porque se diz que êle não zela necessàriamente 
pelos interesses do trabalhador; êle não faz uma política 
social nem salarial. sobretudo salarial, com as vantagens 
imprescindíveis à sobrevivência do trabalhador. E, na~ 
quilo que o Govêrno acha substancial preservar. é acusa~ 
do também de estar exacerbando a prese1·vação dos inte­
resses do trabalhador, porque, em última análise, conse­
qüentemente, chegaríamos a essa conclusão. 

A leí proposta é sumária. ma.s havendo realmente a 
caracterização de um processo sumário, vigoroso, diríamos, 
como o nobre Deputado, violento mesmo, ela está escudada 
subsidiàriamente pelo Código de Processo e pela própria 
interpretação jurisprudencial. que vai como que eUmlnan­
do aqueb.s arestas mais contundentes na busca de se 
formar aquilo que não está na lel, mas no TrJbunal que a 
aplica, que é a Justiça. 

Decerto que nós poderíamos tecer uma série de con­
siderações. Poderá acontecer, no caso em que alguém fi­
que inadimplente por omissão, diriamos assim, do próprio 
instrumento financiador do Banco; podeiiam acontecer 

casos .... a mulher responsável ter um marido irresponsá­
vel. Mas a interpretação que se está dando, para tiX.tre­
mar, carícaturando a lei como draconiana, está demaáia'db. 

Neste País, o Banco Nacional de Habitação tem· pres­
tado os mais altos. os mais relevantes serviços. Tem-no 
feito em funcão do suor do trabalhador. Não pode, como 
administrador dêsse Fundo, negligenciar sua preservação 
e validade. 

As percentagens de inadimplentes são reduzidas. O 
problema foi debatido no Senado, inclusive por emin~ntes 
lideres da Oposição, e nós verific~mos que. no _conJunto 
percentua! oferecido nos debates, eles eram relativamente 
insignificantes, considerando-se a natureza e o volume dos 
contratos. 

Ora, entendo que se nós queremos executar a política, 
se nós agora oferecemos, através de uma revlsão ~e pro­
cessos de financiamento, uma tentativa de adequaçao para 
torná-la mais suave necessitamos oferecer instrumenta\s 
necessários para issO. O contrato aqui firmado vai-se ca­
racterizar não como um contrato comum, mas como um 
contrato de um clima de juStiça social, de interésse social, 
de tal singularidade que não podem absolutamente se tor­
nar extensivos tod~s os dados que nós temos. tôdas as 
cláusulas comuns e clássicas dos contratos que nós temos 
em outras dimensões, em outras ã.reas do Direito. 

Então. se nós temos realmente como partes contratan­
tes um representante do Oovérno. através do Banco, e 
aquêles beneficiários da ação do Banco, que neste caso faz 
uma intermediação na aplicação do dinheiro, o Estado 
tem que oferecer ao Banco os instrumentos necessários 
para a preservação dês te dinheiro e dêstes recursos. 

Eu repito. porque acho de uma significação extraordi­
nária a frase do Presidente Rubem Costa: "É sempre uma 
tranqúilidade reclamar-se contra o Banco de Habitação 
quando se faz da própria casa que o instrumental finan­
ceiro do Govêrno, através do Banco, ofereceu à pessoa que 
está reclamando. 

O Banco. como o Govêrno. tem seguidamente procura­
do aperfeiçoar êste instrumento. O sistema tem merecido 
nos congressos em que se trata do problema social da l1a­
bitação os maiores encômios. Somos campões não só do 
futebol. mas também de dar teto ao trabalhadOi'. Na Amé­
rica do Sul. a nossa situacão nos congressos é singular. mas 
precisamos realmente btiscar sempre o aperfeiçoamento. 

o instrumento que se esta oferecendo. que se contra­
põe a um equilíbrio, à balança de melhoria de condições 
oferecidas nas reformulações de financiamento, no abran­
damento de juros, nas condições de amenizar o processo 
de financiamento, há de se contrapor, para que o Banco 
não venha a sofrer, para que o Fundo de Garantia, em 
última instância, não seja deteriorado, não venha a sofrer 
prejuízos fatais e não venha a interromper, pela negligên· 
cia, pela inadimplência, peia omissão de alguns, no seu 
todo, no seu plano de desenvolvimento, no programa ha· 
bitacíonal do Brasil. 

Eu considero que o Direito tem de sofrer um processo 
de dinamismo. Nós sabemos que as condições econômicas 
- e os professôres franceses têm disso tratado - as con~ 
dições econômicas transformam e modificam profunda~ 
mente o Dirf'ito. Pois bem. ~na porfia, que nós estamos, 
de fazer justiça social que devemos realmente adaptar os 
instrumentos necessários e prontos. sem aquela clássica 
característica do individualismo jurídico. do processo 
clássico. Nós teremos de oferecer êstes instrumentos. 

Colocada nas mãos dos Juizes, a dureza da lei há de 
se transformar realmente, não num instrumento de mas­
sacre de quem quer que seja. mas exatamente naquele 
instrumento de se fazer a justiça - e a justica não se 
fará, absolutamente. com alguém se beneficiandO por ne­
gligência ou por qualquer outro motivo que não seja o 
motivo legítimo dos favores da própria lei. 

Acreditamo.s. portanto, que, conscientemente. o Con·~ 
gresso poderá votar êste Projeto, e o farã. oferecendo a um 
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irystrumento para que seja preservado o Fundo de Garar:­
tia da trabalhador. 

Essas as considerações que desejávamos fazer. 
O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES- Permito V. 

Ex.a um aparte? Os instrumentos. os dois, se equivalem 
com relação ao aspecto sumário. Um é extrajudicial, o 
outro é judicial. O Banco, hoje, já tem instrumento extra­
judicial. Já está preservado o Fundo de Garantia. Apenas, 
o agente financeiro designa um cidadão, Q.ue se chama 
agente fiduciário, e éle faz a execução do imóvel. 

O SR. SENADOR JOSE LINDOSO - Ciente dos dois 
instrumentos que existem, mas o problema, realmente 
extr_ajudicial. é o instrumento que se pretende, para, in­
clusive, com certa celeridade. compelir o cumprimento da 
obrigação, evitando que ela se acumule e se crie o pro~ 
blema da ínsolvência do devedor, sem a possibilidade de 
uma reparação para isso. A lei. realmente, como dissemos 
atende à instância de celeridade e à necessidade de con­
trabalançar tôdas as facilidades que o Banco oferece com 
relação ao problema da constrm~ão da casa própria. do 
financiamento da casa própria, em condições excepcionais, 
como sabemos, para poder haver o equilíbrio - scnào 
t~.remos a deterioração do patrimônio do Banco e, canse­
quentemente, do patrimônio ... 

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - Ai ha dois 
instrumentos ... 

O SR. SENADOR JOSll: LINDOSO - Teríamos dois 
instrumentos, exatamente. 

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - ... com o 
mesmo objetivo? 

O SR. SENADOR JOSE LlNDOSO - Dois inscrumen­
tos. cpm o mesmo objetivo. exatamente, para que se possa 
venflcar qual o mais convenlente. 
. O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES -E o agent< 
e qupm va1 escolher se quer um ou outro. Eu já os com· 
p~re1 a duas varas de marmelo: quando cansar com uma. 
da com a outra. 

O SR. SENADOR JOSE LINDOSO - Isto depende, na­
tural_mente, do raciocínio que queiramos fazer. Mas o 
q~e e importan~e se colocar em relêvo ê de que há neces~ 
szdade da celenctade, e o processo clássico ê, de um modo 
ge_ral. o~eroso, demora~o. sem a celeridade que se reclama, 
e mcluszve capaz de cnar uma inquictac.;ão muito maior rlo 
que o processo de chamamento de ordem positivo como 
o projeto propõe. ' 

O SR. DEPUTADO ALCEU COLLARES - A execução 
extraJudicial de uma hipoteca parece-me que atualmente 
no DireHo Comparado, só existe no Brasil mas feliz~ 
mente a Justiça vem derrubando. vem suSpendendo a 
execução de leilões, baseada no Decl'eto n. 0 70. Mas aqui 
se consa~ram, ainda, os dois tipos: há opção. o credor é 
quem .val esc~lher; se quiser executar extraJudicialmente, 
fa~lo~a: se nao quiser, vai fazer através da Justica 

O SR. SENADOR RENATO FRANCO - A Justi~-- não 
decidiu ainda sôbre a constitucionalidade ou não· dessa 
ex:e~ução. ext~ajudicial. - Naturalmente. vindo este nôvo 
prnJ.eto. mclum os dois modos: ~ legal e aquêle ainda em 
dllbtdade, dependendo de decisao do Supremo Tribunal 
~!?deral. Se a Suprema Côrte puser abaixo o extrajudicial, 
J3 esta o Banco munido do processo judicial. É o meu en­
tender. Ainda não está decidido definitivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Wilson Campos) - Es-
gotado o tempo do Senador José Lindoso. 

Continua em discusão. 
Concedo a palavra ao Deputado Laerte Vieira. 
O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Sr. Presidente, 

quena secundar as observa<;.ões que foram feitas pelo no~ 
~!'E _Deputado Alceu Collares, porque, me parece, v. Ex<!), 
Ja tiveram presente êsse fato: que há uma grande insta· 
bilidade no que díz respeito à legislação que se aplica ao 
Plano Nacional de Habitação ou, mais especificamente, 
ao órgão encarregado da política habitacional do Go~ 
vêrno. Assim é que as alterações têm sido permanentes., 

Essa instabilidade demonstra a insegurança; que o Go­
vérno ainda não encontrou a melhor fórmula para dar 
solução aos problemas que são criados. 

Segundo nosso ponto de vista. êsse caminho ainda 
não foi encontr(l.do porque o Govêrno ainda não se de~ 
cidiu se a sua nolitica habitacional é realizada com o 
obiet.ivo de possibilitar ao trabalhador, ao assularia.do, 
ao que tem menor poder aquisitivo, ter a sua casa prõ­
pria, ou se é um instrumento, para o Govêrno manobrar 
no sentido de obter resultados econômicos e lucros. De 
modo que não hti ainda pràticamente uma definição, e ~s 
alterações que se fazem, muitas vêzes dando a impressao 
de <we se estavam corrigindo defeitos, geram novos de­
feitos e novas dificuldades. 

Este Projeto, no art. 7.0 , diz que, levado o imóvel 
hipotecado á pra<;>a, em virtude da penhora. náo havendo 
1icitante. o imóvel fica adjudicado ao órgão financiador. 
Em que condições? Dispensado ou exonerado o executado 
da obrigação de epagar o restante da divida. 

A primeira vista parece um benefício QUe se está 
concedendo ao executado - a dlspensa do pagamento, Na 
realidade. o que deve estar ocorrendo é que o Governo 
está-se locupletando à custa do contribuinte, por uma 
razão simples, deveria, ao retomar o imóvel, devoher as 
prestações pagas. 

O nobre Senador Joé Lindoso estava preocupado em 
manter os recursos - é proocupação não só de S. Ex.6 

mas do Govêrno e de todos que manobram com recursos 
do B.NJf.: não deteriorar os recursos: por isto esta tem 
sido a justificação para aplicação de correção monetária 
eievadíssim.a, cobrança de juros, taxas e sobretaxas que 
têm impossibilítado o pagamento das prestações. esta é 
a verdade. E tanto tem impossibilitado que o Govêrno 
agora encontrou uma fórmula cte obrigar o empregador a 
des~:.:ontar na fôlha de pagamento importância correspon­
dente à prestação. Quer dizer, o cidadão pode deixar de 
comprar alimentação ou remédio. ou roupa, mas êle não 
vai deixar de pagar a casa .E isso numa contribuição, 
porque o Govêmo informava, 110 Relatório que o B.N.H. 
apresento. que os pagamentos estão ptàticamente em dja, 
que um reduzidíssimo número de prestamistas náo cum­
priam com a obrigação. Se assim era, a medida era des­
nr-ce1iliáría. Mas, se a medida ê necessária, é porque isso 
de f a to não vinha ocorrendo. 

Continuando na anâlise do artigo, éle diz o seguinte: 
"ficando exonerado o executado da obrigação de 
pagar o restante, da dívida''. 

ótimo. se o cidadão pagou durante quinze anos ou 
vinte .anos e~ depois, de ~er pago durante todo êsse tempo. 
por c1rcunstanc1as as vezes comuns, fatos acidentais que 
obrigam a uma mora, a um retardamento no recolhimento 
da prestação. o ímóvel é levado à praça. Segundo a legis­
lação comu~. e evidente que todo e qualquer bem penho­
rado, em toda e qualquer ação, uma vez procedida a 
venda em leilão. em praça, descontado o produto corres­
pondente ao crédito, o saldo é devolvido ao executado. É 
uma norma que ·não poderia deixar de constar em qual­
quer lei que regulasse a matéria. Entretanto, o Govêrno 
generosamente, diz o seguinte: 

'•exonerado o executado da obrigação de pagar o 
restante da divida." 

Quer dizer, êle fica sem a casa, perde o dínheiro que 
pagou. mas recebe o beneficio do Governo de não pre­
cisar pagar o resto da dívida. 

O SR. SENADOR JOSE LINDOSO - V. Ex.• me per­
mlte? 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Pois não. 
O SR. SENADOR JOSÉ LINDOSO - V. Ex.• sabe que 

as cot.as de pagamento são as mais módicas possíveis. 
Estão sempre aquém do mercado imobiliário de locaçào. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Estão ctent1·o 
da lei. 
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O SR. SENADOR JOSÉ LINDOSO - Em Manaus, 
qualquer casa do B.N.H., financiada. que pague Cr$ 70,00, 
no mercado de locação vale crs 300,00. 

Pergunto a v. Ex.a: a pessoa pagou 15 anos. Se essa 
pessoa passou 15 anos morando debaixo da mangueira, es­
tou com V. Ex. a. Mas se ela passou êsses 15 anos usando a 
casa, o que V. Ex.a quer? 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA- O que eu que­
ro é que, se o cidadão retoma o imóvel para cobrança de 
uma dívida. cobre-se da dívida e devolva o saldo a quem 
pertence. Ou V. Ex.n. acha que isso é algum favor? 

O SR. SENADOR JOSÉ LINDOSO - Não é favor. 
realmente V. Ex.a esta querendo que o cidadão more 15 
anos de graça na casa. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Não, Ex.• 
O SR. JOSÉ LINDOSO - O raciocinio de V. Ex. • é 

temário, de ordem primária, primária no sentido filosó­
fico, porque transcendentaL V. Ex.a defende uma posição 
paternalista para a ação do govêrno. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA- Absolutamen-
te. 

O SR. SENADOR JOSll: LINDOSO - Já superamos a 
fase do paternalismo. Queremos fazer justiça social. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA- Absolutamen­
te. V. Ex.a está equivocado. Não defendo política pater­
nalista de forma alguma. Defendo. sim, que se o Govêrno 
tem sua obrigação e se tem de atender aos aspectos so­
ciais, não deveria sobrecarregar com õnus diversos êsse 
fínancíamento, e não deveria se locupletar à custa do ci­
dadão que pretendeu financiar, não para ganhar dinhei­
ro ou para obter lucro, mas para possibilitar ao cidadão 
a obtenção de casa. 

Esta, a boa polítíca que deveria ser seguida pelo Go­
vêrno. V. Ex.It, nobre Senador José Linctoso. hâ de con­
vir que o dispositivo não deveria ser redigido desta ma­
neira. Deduzidas tódas as despesas, tudo que fôsse saldo 
devedor. somadas as custas processuais, honorários de 
advogado, o saldo deveria ser devolvido, sob pena de es­
tarmos aqui atribuindo ao Govérno mais uma parcela que 
não lhe cabe. 

Sr. Presidente. realmente não temos conseguido fazer 
alterações nesses projetos. Apenas pretendemos com nos-
88 argumntação ver se levamos alguma inspiração ao Go­
verno. 

Noto, aqui, por exemplo, a matéria processual dessa 
estranha ação que se cria e essa execução em rito sumá­
rio. Prevê a hipótese, art. 6.0 , de rejeição dos embargos 
e diz no § 1.0 do art. 5.0 que à decisão do Juiz que re­
jeitar os embargos caberã agravo de instrumento. Se os 
embargos forem admítídos, vale dizer, se a ação fór jul­
gada improcedente, aqui não há o recurso cabível Não 
sei se seria aplicado o Código de Processo subsidíària­
mente. 

O SR. SENADOR JOSÉ LINDOSO - Art. 10. 
O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA ~ Aqui diz que 

a ação executiva fundada em outra causa que não a falta 
de pagamento será processada na forma do Código de 
Processo C i vil. 

O SR. SENADOR JOSÉ LINDOSO - Parece-me que 
V. Ex. a quer defender, o que acho uma tarefa muito difícil 
para o brilhantismo da sua inteligência e da sua cultura, 
o imobilismo jurídico. O Direito está feito para atender 
às necessidades sociais, e é o que a lei está pretendendo. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Por que V. 
Ex.a entende e considera imobilismo jurídico pretender-se, 
por exemplo, que uma ação sôbre hipoteca ol:ledeça às nor­
mas de tóda a execução de contratos hipotecários? Por 
que se cria uma ação sui generís, espPcificamente para o 
financiamento da aqHisição d€ casa popular? 

O SR. SENADOR JOSÉ LlNDOSO - Para atender a 
uma necessidade. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA ~ E se comete 
essa contradição que V. Ex.a, com tóda a sua inteligência 

e todo brilho, não vai explicar: faz~se a penhora sôl;l~ a 
hipoteca. Prevalece a penhora e a hipoteca não vale nada, 
porque a hipoteca não se executa em nenhuma hipótese, 
sempre se penhora. Então. a hipoteca é desnecessária. 
Para que a garantia hipotecária? Para que a garantia 
maior, se a execução é tôda em tôrno da penhora? 

O SR. SENADOR JOSÉ LINDOSO - V. Ex• sabe que 
realmente a hipoteca tem outra dimensão que não seja 
simplesmente para responder à dívida; vai preservar o 
bem com relação à sua alienação. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA- O que reclamo 
é estabelecer as duas. paralelamente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Wilson Campos) -
Lembro ao nobre Deputado Laerte Vieira que faltam dois 
minutos para concluir seu tempo. 

O SR. SENADOR JOSÉ LINDOSO - Sr. Presidente, é 
lamentável, porque nos privamos de uma brilhante disser ... 
tação. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Sou grato a. 
V. Ex.a. 

As emendas, pelo que verificamos, tódas elas merecem 
pareceres contrários. Apenas o nobre Relator teve a caute­
la de incluir, no art. 2.0 , disposit-ivo que os avisos de re­
clamação de pagamento devem constar da ação que serã 
proposta. E como essa matéria ficou delegada às instruções 
que serão baixadas pelo Banco Nacional da Habitação, es­
peramos que essas instruções, pelo menos, estabeleçam 
exigências tais que provem a expedição dêsses avisos e que, 
em nenhuma hipótese, possa o devedor ser surpreendido 
com essa ação que me parece de rito muito sumário e 
muito violento. 

O Govêrno tem tôdas as garantias de financiamento, 
o Banco goza de tôdas as garantias, parece-me que não 
precisaria de uma ação assim de rito tão sumãrio e vi~­
lento para reaver as importãncias correspondentes ao fi­
nanciamento, que infelizmente não tem favorecido ao 
trabalhador brasileiro nos limites e proporções que deve­
ria favorecer. 

Já nem quero falar aqui dos desastres, das más apli­
cações de recursos, das casas inaproveitadas, das casas 
mal construidas. e da sltuação de dificuldades que se 
cria quando se pretende uma política habitacional mais 
voltada ao beneficio que o próprio Govêrno possa colhêr, 
do que a ação social que ao Govérno cumpre realizar. 

Eram estas as considerações que queria fazer, lasti­
mando que essa legislação não esteja bem definida e uni­
ficada. A tóda hora se estabelecem alterações. compli­
cando ainda mais as muitas dificuldades que existem na 
execução do Plano Habitacional a que o Govêrno se 
propõe. 

O SR. PRESIDENTE <Senador Wilson Campos) 
Com a palavra o Deputado-Líder Cantidio Sampaio. 

O SR. DEPUTADO CANTÍDIO SAMPAIO -Sr. Pre­
sidente, nobres Deputados e senadores. é muito difíeil 
compreender o instrumento legal quando êle é conside­
rado em separado do contexto a que pertence, Êste pro­
jeto de lei tem realmente um sentido que poderíamos 
classificar de drástico, porque visa, tanto que possível. 
armar o nosso sistema habitacional de um instrumento 
adequado a garantir o processo em que éle se fundamen­
ta. Quando se encara és te processo como o fazem os dig~ 
nos e brilhantes companheiros da Oposição, segundo a 
emenda do nobre Senador José Lindoso .. pode-se fazer uma 
série de objeções, tôdas elas perfeitamente defensáveis, 
se considerar que justamente esta administração do 
Banco Nacional da Habitação imaginou e pôs em exer­
cício uma série de medidas tendentes a proteger o usuá­
rio. Nós sabemos bem, e votamos recentemente. uma lei 
que permite o aproveitamento do saldo do Fundo de Ga­
rantia para pôr em dia as prestações. É a primeira pro­
vidéncia de ordem administrativa. A segunda, Sr. Pre­
sidente e Srs. Congressistas, é a dilação do prazo da 
dívida e, conseqüentemente. a atenuação da prestação. A 
terceira, Sr. Presidente, é o oferecimento de um imóvel 
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mais adequado às verdadeiras condições econômicas da 
família, para que, ressarcida da díferença, possa essa fa­
milia ajustar-se ao tom daquela prestação, de maneira 
que se eliminem os inconvenientes daqueles que, talvez 
tangidos por corretores ou por informações de terceiros, 
deram um passo maior do que a própria perna, adqui­
rindo um imóvel acima das suas posses. Eis a terceira 
providência: um outro imóvel - mais adequado às con­
dições econômicas da familia. 

E vem a quarta providência, Sr. Presidente, que é a 
recompra do imóvel pelo B.N.H., com a devolução de tô­
das as prestações e juros corigidos, na hipótese de o 
usuário não querer continuar no sistema e não preferir 
saldar as suas obrigações. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Permite um 
aparte? 

O SR. DEPUTADO CANTiDIO SAMPAIO - Com 
prazer. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Essas provi­
dências estão no texto da lei . 

O SR. DEPUTADO CANTiDIO SAMPAIO - Não e 
texto de lei. São providências de ordem adminl..strativa, 
públicas e notórias, que fazem parte de um elenco de 
medidas baixadas pelo B.N.H., com plena autoridade para 
fazé-lo. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - .(Inicio sem 
microfone.) - ... se essas medidas que V. Ex. a declara 
se constituíssem num direito que tivesse de ser atendido, 
deveria o Govêrno colocá-las em dispositivo de lei. 

A norma administrativa está sujeita a revogação a 
qualquer momento; ela, inclusive, não obriga, não tem 
sentido imperativo. De modo que, na aquisição de uma 
casa, por exemplo, na hora em que o Govêtno entender 
que ela não tem valor, que não valorizou, que não lhe 
interessa ou que o organismo não a queira receber de 
volta, a pessoa não tem essa alternativa. 

Acho válido o seu raciocínio, se V. Ex. a. puder dis­
por na lei d~ssa maneira. Eu só queria dizer que isso é 
uma suposição, uma revelação de intenções do órgão. 

O SR. DEPUTADO CANTiDIO SAMPAIO- Peço que 
o aparte seja breve, porque me parece que o tempo aqui 
é mais do que estrito. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Wilson Campos) -
Eu pediria aos Srs. Congressistas que os apartes não ex­
cedessem de um minuto, pois só restam sete minuto.s ao 
nobre Deputado Cantidio Sampaio. 

O SR. DEPUTADO CANT1DIO SAMPAIO - Então, 
Sr. Presidente, atentemos bem para o seguinte: a Opo­
sição não acredita nas medidas públicas e notórias as­
soalhadas em todos os órgãos de divulgação, baixadas 
de acôrdo com a competência do B.N .H. Considera-as pas­
sageiras. Entretanto, não houve por bem - e poderia 
fazê-lo - introduzir emenda, incorporando na lei essa 
medida, que tem um alcance social dos mais indiscutíveis. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - (Sem mi­
crofone.) 

O SR. DEPUTADO CANTiDIO SAMPAIO- Tente Ex.• 
V. Ex. a pode tentar. Ainda ontem um companheiro de 
V. Ex.a.. o ilustre Deputado Francisco Amaral, que acha 
que todos os seus projetos são sistemàticamente rejeitados, 
teve um projeto aprovado na Câmara, porque êsse era 
bom. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - O único proje­
to que aprovamos êste ano foi o do Deputado Francisco 
AmaraJ. 

O SR. DEPUTADO CANTiDIO SAMPAIO - Sr. Pre­
sidente, eu creio que era de mister considerar êsse decreto 
o coroamento de tôdas as medidas suasórias que fazem 
parte do elenco que venho de citar. 

Quem, apesar de tudo isto, reluta, insiste em ser re­
misso, evidentemente merece, por assim dizer, uma puni ... 
ção, porque está de má~fé. Evid-entemente, estâ de mã.-fé. 

Seriam os vãrios ca~10s. e nós sabemos muito bem, Sr. 
Pres:idente, que as presta.ções do BNH, na generalidade, são 
inferiores ao aluguel. Pode-se alugar por preço superior às 
prestações o imóvel adquirido. 

Então, há muitos casos - e êstes seriam os especula­
dores do sistema, os marginais dêste sistema, que adveio 
de uma das mais nobres intencões administrativas bra­
sileiras - êstes especuladores, ·que alugam a casa, ga­
nham a diferença e não pagam ao BNH, certos de que 
nas medidas remo rosas constantes da nossa legislação 
comum encontrariam êles, através de um advogado capaz, 
recursos para dilatar ainda muito maís a sua má-fé, mais 
do que escrachada, se considerarmos êste elenco de me­
didas que humanamente pôs o BNH à. disposição de todos 
os usuários. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Permite Vossa 
Excelência um aparte? 

O SR. DEPUTADO CANTIDIO SAMPAIO - Pois não, 
nobre colega. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - (Inicio inau-
divel.) - o órgão financiador disporia da ação comum 
e cobraria imediatamente a importância. 

O SR. DEPUTADO CANTIDIO SAMPAIO- Não, Exce­
lência. Êste dinheiro precisa rodar. É o segrêdo, a rotati­
vidade do dinheiro do BNH e das financeiras, é o segredQ 
do funcionamento. E sabe V. Ex.a que o mau exemplo 
frutifica. Se realmente alguns alcançarem êxito, através 
dessas manobras imorais, evidentemente outros os imita­
rão. É a demora da volta do dinheiro, dinheiro que tem 
compromissos, e compromissos sérios de correção mone­
tária e juros. Há o Fundo de Garantia, Excelência, que 
é de trabalhadores cujo patriomônio ê realmente o pilar 
de tôda esta organização. A devolução dêste dinheiro só 
poderá ser feita tempestivament<C se o pagamento das pres­
taGões do BNH correr sístemàticamente, segundo as pre­
visões e as disposições do sistema. Do contrário, Ex.a, tudo 
isto que se organizou, que visa justamente a proporcíonar 
moradias a todos os brasileiros - já temos 700.000, Ex­
celência - todo êsse arcabouço, que serve de modêio às 
organizações, às nações mais civilizadas, mais requintadas 
na sua tecnologia., todo êsse sistema pode perecer por falta 
de um instrumento desta natureza. que evite, que obste 
as manobras fraudulentas e imorais que a dilação no re­
côbro ào BNH dos haveres que pertencem aos ~rabalha­
dores pode propiciar. 

Então, Sr. Presidente;, êste projeto de lei tem êste 
sentido é, por assim dizer, o puxão-de-orelha ao re­
misso ... 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA- Ou a paulada ... 
O SR. DEPUTADO CANTiDIO SAMPAIO ... ou que 

seja paulada. Porque, Excelência, se êle não e ressarcido 
aqui, depois do leilão. poderia ser aqui, administrativamen­
te, assim que entendesse. Se não o faz é porque não quer 
sair do sistema. Quer ficar nêie, no sistema, como um pa­
rasita, um aproveitador, um especulador. E V. Ex. a quer 
exatamente defender essa classe de usuário, ou pelo menos 
aparenta fazê-lo. quando nós aqui queremos dar instru­
mentos ao BNH para que possa cumprir sua alta missão. 

Evidentemente, êsses casos precisam ter um côbro. 
O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - O Govérno 

diz que construiu 500.000 casas: não dispunha dessa nor­
ma legal e não a entendeu necessária. Agora surgiu essa 
necessidade, segundo v. Ex.a 

O SR. DEPUTADO CANTiDIO SAMPAIO- Excelência, 
llá em todo sistema de crédito, V. Ex.a procure no sistema 
de crédito, por exemplo, dos eletrodomésticos: vai encon­
trar uma porcentagem muito maior de inadimplentes. V. 
Ex.a encontrarâ, é inevitável. Mas aqui o sentido. o ob­
jetivo do BNH não ê castigar ninguém: é compor, Ex.a! 
Aqui estâ a prova das provas: todo ês.se elenco de medidas~ 
Ex.a. O desconto em fôlha, que V. Ex.a considera uma vio­
lência, é facultativo, Ex.al 
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O SR. DEPUTADO LAEftTE VIEIRA -- Facultativo 
não: é ob.tigatório! 

O SR. DEPUTADO CANTíDIO SAMPAIO - Sim se­
nhor, é facultativo. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - O empregador 
é obrigado ao desconto. 

O SR. DEPUTADO CANTiDIO SAMPAIO -- Se o ope­
rário o quiser! Se o operário o quiser. V. Ex.a acabou de 
votar uma 1ei. e votou-a com a plor das intenções, sem 
lê-la ou. pelo menos. sem gua.rdá-la. 

O SR. DEPUTADO LAERTE VIEIRA - Li, e V. Ex.• 
vê no díspositivo seguinte que, embora apresente o art.igo 
primeiro como facultativo, no dispositivo seguinte a notma 
se torna imperativa. 

O SR. DEPUTADO CANTiDIO SAMPAIO - Senhor 
Presidente. quero apenas dizer, e o faço com a tranqüi~ 
lidade não de quem pertence ao partido do Govêrno, mas 
de quem pretende trabalhar por esta Nação. com a me­
lhor honestidade de propósitos, que éste projeto de lei 
atende a uma conJuntura. Se êle pode ter um sabor drás~ 
tico, que fol aqui a.-,sinalado, não se ditige para quem es~ 
te.ia inserido no Sistema Habitacional com boas intenções, 
porque. êstes, têm remédios administrativos para solve-r as 
respectivas sH.uações. Tudo mais que se apontou eu creío 
que se dispensa. pelo menos aqui, porque teremos maís foi. 
gáncia em plenário, maiores comentários. Mas quero di­
zer. Sr. Presidente. que mesmo êstes aparentes hiatos do 
projeto. como &e.ia o procedimento após a penhora, após 
os embargos. encontra remédio no art. 10. É um projeto 
sintético. Sr. Presidente, porque no art. 10, in fine se dis~ 
põe que 

··aplicar-se-a subsidiàriamente à ação executiva 
desta lei o Código do Processo Civil." 

Evi<ientemente que o juiz aplicará subsidiàriamente 
as normas dêste Código que não estejam aqui expre~sa.s, 
Tudo isto é claro. Sr. Presidente. é evidente. Tenho a tran~ 
qüilidade e lamento não pertencer a esta Comissão e estar 
aqui meramente e obscuramente representando a minha li­
derança na Câmara dos Deputados. <Não apoiado.) 

Mas se estive.~e. se pertencesse a esta Comissão. vo­
taha com a maior tranqüilidade. certo de que estava do­
tando à Nação de um instrumento indispensãvel para o 
bom êxito do Plano Nacional de Habítação. 

O SR. PRESIDENTE !Senador Wilson Campos.) -
Tem a palavra o Sr. Deputado Jonas Carlos. 

O SR. DEPUTADO JONAS CARLOS- Peço a palavra, 
pela ordem. Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE <Senador Wilson Campos.) • 
Continua em discussão. 

O SR. DEPUTADO JONAS CARLOS ~- Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas, não podendo apresentar substitutivo 
ao projeto. porquanto não podemos legislar sôbre politica 
financejra, vamos fazer al~umas sugestões para que, em 
outro projeto. talvez. possam ser aproveitadas. 

Para que o Banco Nacional da Habita('ão pos.'>;1 atrn­
dcr. realmentf', aos usuários que compram imóveis por 
necessidade premente <não porque tenham condições de 
pagar!, é preciso que o Govêrno o transforme num esta­
belecím(>nt;o de crédito de economia mista. Êsse estabele­
cimento de crédito teria por finalidade suprimir a correção 
monetária, que é um dos fatôres que muito encarece a 
compra da casa própria, ao usuário a compra sern ter con­
djçôes de pagar. 

Itle tería por finalidade emprestar à iniciativa rrivada 
5Qr:; do SE'U capital. dos depositantes do Fundo de Ga­
rantia, para fazer face ao índice inflacionário crescente ... 

O SR. Onaudível> - indice inflacionário decrescente, 

O SR. DEPUTADO JONAS CARLOS - Se está de­
crescente melhor ainda para o usuário, 

Sóbre essa correção monetária, que achamos errada 
e extorsiva, vamos dar as nossas explicações: o usuário 
quando compra um imóvel. está pagando a correção mo­
netária, o juro e o valor do contrato. Ê.sse dinheiro entra 
em ação, logo. em giro no estabelecimento de crédito. 
Quando éle terminllr de pagar o imóvel. talvez não esteja 
mais valendo aquilo que pagou. mas o Banco jã Ranhou 
trés ou quatro intóveis, através dêste capital de giro, 
razão por que, achamos que a correção monetária pode 
ser supressa. Então. passaria o depositante do Fundo de 
Garantia a ser sócio do Banco, aquêles usuários que .iá 
compraram ca.9a nem receberiam correção monetária nem 
pagariam. E então para aquêles que fizeram os ~eus de­
pósitos. e o Fundo de Garantia não sofresse prejuízo, re­
ceberiam. sim. a participação dos lucros do Banco porque 
Ê'lfs passariam a ser sócios. acionistas. Essa é que ê, real~ 
mente, a nosso ver, a forma verdadeira de nós podermos 
dar ao trabalhador uma casa própria à altura das suas 
possibilidades. 

E pensamo.s que é isto que o General Médici quer 
l'Nllmente fazl"r para o usuário. para o trabalhador que 
não tem condições de pagar, não tem condições. através 
de seu salãrio minlmo. para a sua manutenção, e jã 
compra uma casa porque tem necessidade. 

Esta. em nosso entender. a fórmula certa. Medidas 
jurídicas não resolvem o problema do usuário, mesmo 
que E-le seja faltoso. O que resolve é dar condições para 
o cMadão comprar sua residência. porque tem necessidade. 
Isso oue o Governo tem de fazer. O Banco Nacional da 
Habitacão não é de emergência. e sim secular. Então, 
temos de programar para que êle atenda á finalidade para 
que foi criado: dar comodidade, uma casa própria. 

Sr. Presidente. r~tas as nossas sugestões. Não pcdemos 
apresentar .<;ubstHutivo. porque não temos condições de 
fazl.'r legislacão político-financeira. O Govêrno deve trans­
formar o BNH em uma sociedade de economia mista, des­
tinar sor; de seus depósitos à iniciativa privada. que 
muito necessita. colocar o dinheiro em circulacão e trans­
formar os depositantes em acionistas~sócíos. 'e dar real­
tnPnte nos balanços os dividendos, e não corrccão mone­
tãria. Correcão monetária e instrumento que Con.-,idera­
mo..<; uma inflação disfarcada. O Govêrno nunca poderá 
e~tabiiizar a moeda se conservar a correcão monetária. 
No próprio instante em que o Govérno cOnserva a cor­
rPcáo monetária, está inflacionando. O Govêrno tf.'m que 
apresentar fôrmula.s para. em qualquer setor. liquido r com 
a correção monPtária, até que se rstabilizem as duas co­
lunas: a da oferta e a da procura. 

Do contrário. não pode fazer nada. É política crradls­
sima a de aumento de salãrio. Ela já vem há muito teffi])O, 
não passa de um circulo vicioso. O Govêrno tem que con­
g:elar J .-::alário e. em vez de dar aumento. que dê emprés­
timo. É um empréstimo pro forma. À medida que a 
correcào monetária fôr diminuindo, vai diminuir o em­
préstimo. até que haja o equllibrio. 

O SR. PRESIDENTE tScnador 'Wilson Gon('al\'es) -
Informo ao nobre Deputado que S. Ex.a dispõe de r~penas 
três minutos. 

O SR. DEPUTADO JONAS CARLOS - Vamos con­
chtir oferecendo estas ligeiras .sugestões. De qualqurr ma­
neira. votaremos o projeto. mas sabemos que não vai 
atend~r às boas intenções do Sr. Presidente da República 
nem as do BNH. Representa apf'nas boa vontade, o que 
já é muito bom. O Sr. Presidente da República <~cabarâ 
acertando. mas só acertará. realmente, se trilhar outr() 
caminho. Por ê.ste é difícil. fica :1ó na boa vontade' Muito 
obrlgado. 

O SR. PRESIDENTE (Scn<tdor Wilson CaJniJOs) -
Continua em discussão. 

(' 
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.Se nenhum dos Srs. Membros da Comissão desejar 
fazer uso da palavra, encerrarei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Tínhamos prazo para apresentação de pedidos de des­

taque, mas não foi solicitado nenhum. Assim, vamos pas­
sar a palavra ao Sr. Relator. 

O SR. RELATOR <Deputado Rafael Faraco) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, terei pouco a dizer a V. 
Ex.as depois da deferência com que me ditsingiuram, 
de não ler o nosso parecer, uma vez que já o haviam lido 
pela manhã, enquanto nos aguardavam aqui e após os 
debates que se verificaram no Plenãrio. 

Creio que os ílustres oradores esgotaram a matéria, 
sobretudo êste extraordinário parlamentar, que ê Can­
tidio Sampaio, cuja paixão pela causa pública iodos re­
conhecem. ~le enfocou exatamente os pontos nevrálgicos 
da propo.síção. O nosso parecer, Srs. Congressista-s, vazou­
.se, sobretudo, no exame da utilidade da peça juridlca e 
da sua necessidade para proteção do sistema financeiro, 
levando-oo em conta o transcendente valor dêsse instru .. 
menta de ação governa.mental, de âmbito nacional. 

Sem ser jurista, não me ative aos aspectos processuais 
e aos atrit?s que porventura p_os~am existir na proposição, 
com relaçao ao Direito Brasileiro. Preocupou-nos prin­
cipalmente, a razão que levou o Govêrno a propor a~ Con­
gresso êsse instrumento legal. 

Sabendo que o percentual de usuários do sistema. na 
sua grande maioria, tem um comportamento louvâvei no 
c:umpr}.men~ de seus dev·eres para com os agentes fi­
nanceiros, esse instrumento é fruto de uma reflexão da 
administração do Banco, que, tendo tomado uma série de 
medidas administrativas para preservar o direito de bra­
s~lelro a permanecer na casa que adquiriu, oferecendo-lhe 
tod.as as fa~Uidades possíveis para que êle permaneça no 
imovel ou nao perca o seu teto próprio, sentiu necessidade 
de. se m.unir de um instrumento forte, confesse-se, para 
coibir abuso daqueles mal intencionados usuários que se 

'I 

prevalecem das facilidades do sistema para depredá-lo e 
para prejudicá-lo. 

A principal razão desta propositura é possibilitar a 
velocidade no retôrno dos recursos do F. G. T. S., sem o 
que o sistema financeiro da habitação no Brasil correria 
risco, ao longo de pouco tempo. 

Essas razões assim perfunctórias sôbre o nosso pa­
recer dizem perfeitamente do nosos convencimento sôbre a. 
sua necessidade, sôbre a necessidade de adotá-lo como 
medida excepcional e imperiosa para resguardar o sistema 
habitacional no Brasil. 

Era o que teria que dizer a respeito do parecer que 
elaboramos sôbre a propositura governamental, e agra­
decer a v. Ex.a a generosidade de me ouvir e a colabo­
ração que recebi dos ilustres congressistas que aqui par­
ticiparam dos debates. 

Muito obrigado a V. Ex.as 
O SR. PRESIDENTE (Senador Wilson Campos) -

Srs. Congressistas, agora vamos submeter à votação o 
parecer do Sr. Relator, com a emenda ao parágrafo 1.0 
do art. 3.0 : 

"Acre.scente-se a seguinte expressão: - quando 
aquêle fôr o devedor.,. 

E a justlflcatJva: 
"Justifica~se esta emenda pelo fato de poder ser 
a mulher devedora. Sem o acréscimo proposto o 
dispositivo seria ambíguo, pois poderia ocorrer Que 
sendo a mulher a ré, ser citado o marido." 

Os Srs. Congressistas que aprovam o parecer do Re ... 
!ator com esta emenda queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Esta apra.ado, por maioria. 
Nada mais havendo que tratar, declaro encerrados os 

trabalhos desta Comissão. 
(Encerra-se a .Reunião às 18 horas e 30 mi1wtos.) 
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Ruy Santos (ARENA - BA) 

20-VJce-Fl'resldente: 
Ruy Carneiro (MDB - PB) 

Renato Franco (ARENA - PA) 

29-Suplente: 

19-Secretár!o: 

Ney Braga (ARENA - PR) 

21?-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Sup!ente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Líder: 

Clodom\r Milet (ARENA - MA) 

39-Secretár\o: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) 

49-Sup\ente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vlce~Lideres: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Gu\do Mondln (ARENA - RS) TeotOnio Vilela (ARENA - AL) 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMtSSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Gulomard 
Waldemar Alcântara 
Olnarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTE::) 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Os!res Tei.xeJra 
Lourival Baptista 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Reuniões: quintas-feiras, 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMtSSOES 

Diretora: Edith Balasslni. 
Local: 11Q andar do Anexo 
Telefones: 24·1009 e 24·8105 - Ramal 300. 

A) COMtSSOES PERMANENTES 

Chefe; Francisco José Fernandes. 
Local: Anexo- 11Q andar. 
Telefone: 24·1805 - Ramal 301. 

1) COMtSSAO DE AGRICULTURA - (CA) 

(7 Membros) 

COMPUS IÇAO 

Presidente: !='aula Guerra 

TITULARES 
VIce-Presidente: Mattos Leão 

3UPLEN'l'ES 

AntOnio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Tarso Outra 
João Cleotas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

R. 313 

3) COMISSAO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krleger 
VIce-Presidente: Accloly Filho 

TITULARES 

Daniel Kr\eger 
Accloly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José lindoso 
José Sarney 
Emlval Caiado 
Helvldlo Nunes 
AntOnio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de ReunlOea da Comissêo de Flnançae. 

Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 305. 

4) COM\SSAO DO DISTRITO FEDERAL - CDF) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Catte Pinheiro 
VIce-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dlnarte Marlz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
AntOnio Fernandes 
Emiva! Calado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo TOrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Llndoso 
Fillnto Müller 

MDB 

Nelson Carneiro 
Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 
Reuniões: têrças·felras, às 15 horas. 
Local: Sala da Reuniões da Comlsslo de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

{11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

VIce-Presidente: Vasconcelos Torres 

'f!'1 UI ARE'S SUPLJ:o:N'l'ES 

Magalhães Plnto 

Va~concelos Torres 

Wilson Campos 

Jessé Freire 

Augusto Franco 

Orlando Zancaner 

Paulo Guerra 

Milton Cabral 

Helvídio Nunes 

José Llndoso 

Amaral Peixoto 

ARENA 

Domício Gondlm 

Milton Campos 

Geraldo Mesquita 

Flávio Brito 

Leandro Mack! 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: q~lntas-felras, às 15 horas, 

Local: Sala das Reuniões da Comissão de Relações E)t· 

terlores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

TJTULARES 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

.SUPLEN'rES 

Gustavo Capanema 

João Calmon 

Tarso Outra 

Geraldo Mesquita 

Cattete Pinheiro 

Milton Trindade 

Benjamin Farah 

ARENA 

Arnon de Mello 

Helvldio Nunes 

José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ramal 306. 

Reuniões: qulnlas-felras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão ae Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

Presidente: João Cteoias 

VIce-Presidente: Virgilio Távora 

COMPOSIÇÃO 

TITULARES 

Celso Ramos 

Lourival Baptista 

Saldanha Derzi 

Geraldo Mesquita 

Alexandre Costa 

Fausto Castello·Branco 

Ruy Santos 

Jessé Freire 

João Cleofas 

Carvalho Pinto 

Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 

Mattos Leão 

Tarso Outra 

Amaral Peixoto 

Franco Montara 

Danton Jobim 

SUPLENTES 
ARENA 

Cattete Pinheiro 

Antônio Carlos 

Daniel Krieger 

Minton Trindad .... 

Dinarte Mariz 

EmivaJ Caiado 

Flávio Brito 

Eurico Rezende 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 

Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

{7 Membros} 

TITUL.-\RES 

Heitor Dias 

Domíclo Gondlm 

Paulo Tôrres 

Benedito Ferrelrf' 

Eurico Rezende 

Orlando Zancaner 

Franco Montara 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montara 

Vice-Presidente: Heitor Dias 

SUPLENTES 

ARENA 

Wilson Campos 

Accioly Filho 

José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 



Novembro de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sábado 13 , 6&11 

9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

{7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente; Arnon de MeU" 

Vice- Presidente: Benjamin Farah 

TI'1-Uf.ARES 

Arnon de Mello 

Luiz Cavalcante 

Leandro Maciel 

Milton Trindade 

Domiclo Gundim 

Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 

Antônio Fernandes 

José Guk.1mard 

MDB 

Danton Jobim 

11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTIRIORES - (CRE) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 

V\ce-Presldente: Wilson Gonçalves 

TJ'I'ULARES 

Carvalho Pinta 

Wilson Gonçalves 

Fillnto Müller 

Fernando Corrêa 

Antônio Carros 

Arnon de Mello 

Magalhães Pinto 

Saldanha Derzi 

Accioly Filho 

José Sarney 

Lourival Baptista 

João Calmon 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 

Fausto Castello-Branco 

Augusto Franco 

José Undoso 

Ruy Santos 

Cattete Pinheiro 

Jessé Freire 

VirgH\o Távora 

MOB 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ramal 310. Franco Montare Amaral Peixoto 

Reuniões: têrças·feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

terlores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

TITUT-ARES 

Antônio Carlos 

José Llndoso 

Filinto Mü!!er 

Emlval Calado 

Danton Jobim 

{5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: AntOnio Carlos 

Vice Presidente: Dantun Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cettete Pinheiro 

Wilson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 

Reuniões: quartas- feiras, 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

Oanton Jobim 

Nelson Carneiro 

Secretário: Afrênlo Cavalcanti Melo Júnior - Ramal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, 15 horas. 

Local Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 

\ TITULARES 

VIce Presldente: Fausto CasteHo-Branco 

SUPLEN'l'ES 

Fernando Corrêa 

Fausto ;astello-Branco 

Cattete Pinheiro 

Lourival Baptista 

Ruy Santos 

Wa\demar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

SaldanhJ Derzi 

Wilson Campos 

Celso Ramos 

MDB 

Benjamin farah 

Reuniões: têrças-felras, às 15 horas. 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Aamal 314. 

Local: Saia de Reuniões da Comissão de Flnanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

TITUI,ARES 

Paulo TOrres 
Luiz Cavalcante 

{7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo TOrres 

VIce-Presidente: Luiz Cavalcante 

SUPLEN'.L'ES 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 

Vlrgflfo Távora 

José Gu\omard 

Flávio Brito 

Vasconcelos Torres 

Orlando Zancaner 

MOS 

Benfamfn Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Waller Manoel Germano de Oliveira - Ramal 312 

Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Cumissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

Tarso Dutra 

Augusto Franco 

Celso Ramos 

Os!res Teixeira 

Heitor Dlaa 

Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

{7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 

VIce-Presidente: Tarso Outra 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 

Gubtavo Capanem"' 

Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 

Loca!: Sala de Reuniões da Cumlssão de Relações Ex~ 

terlores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, CDMUNICAÇOES 

E OBRAS PúBLICAS - (CD 

{7 Membros) 

Presidente: Leandro Maciel 

VIce-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 

Leandro Maciel 

Alexandre Costa 

Luiz Cavalcante 

Milton Cabral 

Geraldo Mesquita 

José Esteves 

Danton Jobim 

Dinarte Mariz 

Benedito Ferreira 

Vlrg filo Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira - Ramal 312 

ReuniOes: quartas·telras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSOES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11'? andar do Anexo 

Telefone: 24·8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporérlas para Projetos do Congresso Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comiss6e& Espechsls e de Inquérito. 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (aft. 90 do 

Regimento Comum}. 
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